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RESUMO 

 

CARVALHO, Vinicius Rezende. Contaminação ambiental e incidência de enfermidades 

nos arredores da siderúrgica Ternium Brasil, em Santa Cruz (Rio de Janeiro): 

fundamentação teórico-conceitual e metodológica para o seu estudo. 

 

Desde a inauguração do primeiro alto-forno, em 2010, a siderúrgica Ternium Brasil (entre 

2010 e 2017, ThyssenKrupp Companhia Siderúrgica do Atlântico/TKCSA) vem sendo 

responsável por diversos tipos de contaminação ambiental: contaminação crônica do ar e 

episódios agudos de poluição (“chuvas de prata”), além de contaminação das águas do canal de 

São Francisco (foz do rio Guandu), tendo atuado entre 2010 e 2016 sem licença de operação. 

Além disso, ainda que o padrão brasileiro de qualidade do ar tenha sido considerado 

desatualizado de acordo com a Fiocruz em 2014 − sendo mais permissivo no que tange à 

poluição atmosférica que o recomendado pela Organização Mundial da Saúde −, por vários 

anos a concentração de partículas inaláveis na atmosfera foi superior ao mesmo, segundo os 

relatórios do INEA. Esse histórico de contaminação ambiental tem sido, ao que tudo indica, 

responsável por um significativo sofrimento ambiental por parte dos moradores pobres dos 

arredores da siderúrgica, o que inclui, também, os pescadores artesanais, prejudicados ainda em 

sua fonte de renda. Posto que não foi possível realizar trabalhos de campo devido a paralisação 

das atividades da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) durante a pandemia de 

COVID-19, o objetivo geral do trabalho é elaborar a fundamentação teórica, conceitual e 

metodológica de uma futura pesquisa empírica acerca do sofrimento ambiental nos arredores 

da siderúrgica Ternium Brasil, em Santa Cruz (Rio de Janeiro). 

 

Palavras-chave: injustiça ambiental; sofrimento ambiental; contaminação ambiental. 
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ABSTRACT 

 

CARVALHO, Vinicius Rezende. Environmental contamination and incidence of illnesses 

in the vicinity of the Ternium Brasil steel plant, in Santa Cruz (Rio de Janeiro): 

Theoretical-conceptual and methodological basis for its study. 

 

Since the inauguration of the first blast furnace in 2010, the steelmaker Ternium Brasil 

(between 2010 and 2017, ThyssenKrupp Companhia Siderúrgica do Atlântico / TKCSA) has 

been responsible for several types of environmental contamination: chronic air contamination 

and acute pollution episodes (“Silver rains”), in addition to contamination of the waters of the 

São Francisco channel (mouth of the Guandu river), having acted between 2010 and 2016 

without an operating license. In addition, although the Brazilian air quality standard is 

considered outdated according to Fiocruz − being more permissive with regard to air pollution 

than recommended by the World Health Organization −, for several years the concentration of 

inhalable particles in the atmosphere was higher than that, according to reports by the State 

Environmental Institute (INEA). This history of environmental contamination has apparently 

been responsible for significant environmental suffering on the part of the poor residents in the 

vicinity of the steel mill, which also includes artisanal fishermen, who are still harmed in their 

source of income. Since it was not possible to carry out field work due to the interruption of 

activities at the Federal University of Rio de Janeiro (UFRJ) during the COVID-19 pandemic, 

the general objective of the work is to elaborate the theoretical, conceptual and methodological 

basis for future research empirical study of environmental suffering in the vicinity of the steel 

mill Ternium Brasil, in Santa Cruz (Rio de Janeiro). 

 

Keywords: environmental injustice; environmental suffering; environmental 

contamination. 
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INTRODUÇÃO 

 

É comum que grandes empreendimentos industriais poluidores se instalem em áreas 

periféricas dos grandes centros urbanos. Essas zonas normalmente apresentam um elevado 

índice de pobreza e trabalho informal, tendo − via de regra −, indicadores socioeconômicos 

precários. Segundo Acselrad (2010), o principal mecanismo de pressão sobre a população mais 

“precarizada” é a chantagem locacional. Esse mecanismo se dá pela atuação do Estado, tanto 

na flexibilização das leis ambientais quanto no incentivo econômico. Desse modo, populações 

com pouco amparo do Estado e com alto grau de vulnerabilidade tendem a aceitar, com menor 

organização civil crítica, a chegada de um megaempreendimento que promete emprego e 

“desenvolvimento” para a região. Mas tal “desenvolvimento” é para quem? 

Na cidade do Rio de Janeiro não é diferente: ao longo das últimas décadas, a Baía de 

Sepetiba, localizada na Zona Oeste do município, tem sofrido diversas alterações econômicas 

e sociais por conta da instalação de grandes projetos. As atividades industriais às margens da 

Baía de Sepetiba tiveram início na década de 1960, através de um projeto de desconcentração 

industrial devido às adversidades da atividade industrial em grandes centros urbanos. Assim, 

criaram-se Distritos Industriais nas áreas periféricas da cidade, onde o solo era mais barato e a 

população mais vulnerável socialmente. Foram criados cinco Distritos Industriais: Fazenda 

Botafogo, Palmares, Paciência, Santa Cruz e Campo Grande. É importante destacar que dos 

cinco distritos, quatro se localizavam na Zona Oeste da cidade. Como será visto com mais 

detalhe posteriormente, a Zona Oeste do município do Rio de Janeiro conta com um espaço 

social que oscila entre o rural e o urbano. 

As marcas de um passado essencialmente rural ainda estão presentes na Zona Oeste do 

Rio de Janeiro, que passou por surtos de urbanização, sendo, nas últimas décadas, considerada 

um importante foco de expansão e adensamento urbano. Tal expansão da Zona Oeste não foi 

acompanhada de significativos investimentos em infraestrutura e saneamento básico, sendo sua 

população, predominantemente, de baixa renda e com pouco acesso a recursos básicos. Fica 

evidente, portanto, que os impactos ambientais gerados por processos industriais não acometem 

a população de forma homogênea, devido à desigual distribuição do tecido socioespacial e a 

consequente lógica da instalação de grandes empreendimentos. 

A antiga siderúrgica TKCSA (atualmente Ternium Brasil) acumulou denúncias e 

conflitos no bairro desde antes de seu lançamento, em 2006. Antes do lançamento oficial do 

projeto, em 2005, famílias do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) que 

ocupavam o terreno onde posteriormente seria instalada a usina siderúrgica, foram pressionadas 
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e expulsas da ocupação, sendo encaminhadas para o Assentamento “Terra Prometida” na 

baixada fluminense. Esse processo de desterritorialização, fez com que houvesse “uma perda 

de território, um afastamento aos respectivos espaços de afirmação material e/ou imaterial, 

funcional e/ou simbólica” (FERNANDES, 2008, p. 5; apud NASCIMENTO et al., 2020). 

No ano seguinte, após o início da construção da siderúrgica e das dragagens dos recursos 

hídricos nos canais dos arredores do terreno da TKCSA (atual Ternium Brasil), se inicia o 

conflito direto com a população do bairro de Santa Cruz principalmente os moradores da Reta 

João XXIII e os pescadores artesanais da Baía de Sepetiba. As dragagens e desvios na rota do 

canal São Fernando fizeram com que a população dos conjuntos habitacionais vizinhos ao 

empreendimento sofressem com enchentes durante vários anos. O conjunto São Fernando 

sofreu uma série de 36 enchentes entre os anos de 2006 (início da instalação do 

megaempreendimento) e 2012. 

É importante destacar que a Ternium Brasil, desde o lançamento do projeto, contou com 

incentivos estatais, assim como outras siderúrgicas instaladas no território brasileiro. No caso 

específico da TKCSA, o credor foi o Banco de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES), que financiou 18% do investimento inicial. Além disso, as constantes flexibilizações 

irresponsáveis das leis ambientais são marcantes na trajetória do empreendimento. O então 

presidente Lula da Silva destacou a “boa vontade” do governador Sérgio Cabral na aceleração 

do processo de licenciamento ambiental do complexo siderúrgico. Além disso, destacou no 

evento de inauguração da siderúrgica, que a TKCSA seria o começo da arrancada do Brasil, em 

um discurso bastante otimista quanto à atuação do megaempreendimento (PACS, 2017). 

Segundo a Fiocruz (2014), a legislação foi claramente modificada para facilitar o 

processo de instalação da TKCSA em Santa Cruz. Em relatório, pesquisadores demonstraram 

diversas falhas no processo de licenciamento da siderúrgica, como a não avaliação geral e 

profunda do local e a não democratização do processo de debate acerca da reavaliação do 

licenciamento. Além dos problemas encontrados no cerne do licenciamento ambiental, sua fase 

provisória foi estendida, possibilitando a atuação do empreendimento sem a adequação aos 

parâmetros ambientais previamente determinados pelo INEA. Ademais, o acompanhamento 

por meio de vistorias, que deveria ser feito até que as ações se adequassem aos padrões definidos 

pela legislação ambiental, só aconteceu durante as fases testes da siderúrgica. 

Nesse contexto, o presente trabalho busca fornecer bases teórico-conceituais e 

metodológicas para a análise da relação entre a constante contaminação ambiental e a saúde da 

população dos arredores da siderúrgica Ternium Brasil (antiga TKCSA), 10 anos após o início 

de sua atividade, à luz do sofrimento ambiental. Para além de uma robusta revisão bibliográfica 



11 

acerca de diagnósticos epidemiológicos e relatórios, como os feitos pela Fiocruz (2011, 2014), 

o trabalho buscará entender a percepção da população frente ao megaempreendimento vizinho, 

buscando estudar também qualitativamente como a contaminação pode afetar a vida das 

pessoas. A presente pesquisa se mostra relevante por fornecer bases para a compreensão de 

como a contaminação é socialmente construída e como se dá a disputa entre os “territórios de 

vida” e os “territórios corporativos” (DAMAS, 2018), uma vez que também será analisada a 

organização dos moradores frente a atuação da siderúrgica. Além disso, serão investigados, por 

meio de acompanhamento jornalístico e de dados secundários, os efeitos dos prejuízos 

econômicos e sociais causados pela contaminação ambiental à população dos arredores da 

siderúrgica e sua condição de vulnerabilidade social. Sendo assim, se buscará compreender 

como o megaempreendimento busca sua legitimação e cria mecanismos de invisibilização, 

desapropriações e violações ambientais. 

O recorte espacial da futura pesquisa empírica abrangerá a área ocupada no entorno 

imediato da siderúrgica Ternium Brasil, ou seja, as áreas residenciais da Reta João XXIII. Esse 

recorte foi escolhido com base no estudo de Mizrahi (2017) sobre as Comunidades 

Potencialmente Afetadas (CPA) pelos impactos ambientais produzidos pela atuação da 

siderúrgica no bairro de Santa Cruz (figura 1). Um desses recortes foi denominado CPA 1 e foi 

delimitado pela proximidade com a fonte geradora de impactos e pelo potencial de exposição a 

materiais poluentes, sendo, por esses motivos, delimitado como o recorte espacial da presente 

pesquisa. Cabe ressaltar que o recorte engloba os sete conjuntos habitacionais da área (João 

XXIII, Liberdade, Guandu, Miécimo da Silva, Reta do Rio Grande, Alvorada, Novo Mundo, 

São Fernando e Chatuba), que serão destacados posteriormente. A figura 2 mostra o recorte 

espacial da pesquisa ampliado



 

12 

 

 

 

Figura 1: Limites das CPA para a área de estudo. Fonte: Mizrahi (2017). 

Figura 2: Entorno imediato da siderúrgica Ternium Brasil, localizada em Santa Cruz (Rio de Janeiro).  

Dados: Google Earth. Elaboração do autor (2021). 
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O recorte temporal da futura pesquisa empírica compreenderá não somente o período 

de atividade da siderúrgica (2010 até os dias atuais), como também os antecedentes à instalação 

da mesma, uma vez que a TKCSA (atualmente Ternium Brasil) acumula denúncias e conflitos 

no bairro desde antes de seu lançamento, em 2006, ou seja, serão analisados, a partir de 

entrevistas e de revisão bibliográfica, os principais acontecimentos do período de mais de 10 

anos de atividade da siderúrgica no bairro de Santa Cruz, além dos conflitos e intenções prévios 

à instalação da mesma, já introduzidos anteriormente. 

As duas próximas seções do trabalho (seções 1 e 2) são resultado de um levantamento 

documental e bibliográfico acerca da atuação da siderúrgica em Santa Cruz (histórico de 

produção e contaminação), do conflito e resistência dos moradores de seus arredores, dos dados 

socioeconômicos da população e da configuração histórica e geomorfológica do bairro. Tal 

levantamento possibilitou compreender o caso de injustiça ambiental envolvendo a siderúrgica, 

permitindo assim, delinear a fundamentação teórico-conceitual-metodológica que servirá de 

base para uma futura pesquisa empírica (seção 3), objetivo principal do presente trabalho. 

 

 

1. OS TERRITÓRIOS DO CONFLITO 

 

Esta seção será dividida em três partes: primeiramente, será elaborado um quadro 

histórico e geomorfológico do bairro de Santa Cruz, cujo ambiente natural é marcado pela Baía 

de Sepetiba, assim como os outros dois bairros pertencentes à Região Administrativa (RA) de 

Santa Cruz: Paciência e Sepetiba. Posteriormente, serão trazidos dados acerca das condições 

infraestruturais do bairro e do recorte espacial da presente pesquisa, além de indicadores 

socioeconômicos de Santa Cruz elaborados pela prefeitura do Rio de Janeiro e pelo IBGE. Por 

último, serão trazidos dados acerca da crise financeira e produtiva da TKCSA, além do desgaste 

após sucessivas violações ambientais, que fez com que a siderúrgica fosse vendida ao grupo 

ítalo-argentino Techint, em 2017, depois de outras tentativas de venda por parte da 

administração da TKCSA. Também será discutido o histórico de violações ambientais e de 

direitos humanos pela atuação do grupo Ternium em suas instalações em outros países da 

América Latina e mesmo no Brasil, antes de fixar-se em Santa Cruz e serão analisados dados 

sobre a contaminação ambiental em Santa Cruz, decorrente da atuação da siderúrgica há mais 

de 10 anos no bairro. 
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1.1 Delineando o recorte espacial: quadro histórico e geomorfológico de Santa Cruz 

 

O bairro de Santa Cruz tem um importante papel na história do município do Rio de 

Janeiro, sendo seu caráter agrário notável até os dias de hoje. Com efeito, toda a chamada Zona 

Oeste (Área de Planejamento 5 do município do Rio de Janeiro1) historicamente foi marcada 

pela produção agrícola e pela presença de grandes propriedades. Tal fato se mostra no vasto 

território da cidade correspondente à AP 5, que é de 592,45 km², quase metade da área total da 

capital fluminense (48,4%) (RODRIGUEZ, 2015). Inicialmente havia uma barreira para o 

avanço da urbanização sobre grande parte desse território, como, por exemplo, o bloqueio de 

áreas militares e ausência de serviços públicos e privados. Desse modo, a urbanização se 

concentrava em núcleos nos arredores das estações ferroviárias que cortavam a Zona Oeste. 

Segundo Rodriguez (2015), a Região Administrativa de Santa Cruz, que contém os bairros de 

Sepetiba, Santa Cruz e Paciência, foi a última a sofrer de fato o processo de urbanização na 

cidade do Rio de Janeiro. 

A sede da histórica Fazenda Santa Cruz, que dá nome ao bairro e à Região 

Administrativa, foi transformada em Palácio Real para a estadia campestre da Família Real 

portuguesa. Durante o período Imperial, 

A Fazenda Santa Cruz mostrava-se muito mais que um latifúndio monocultor 

escravagista, ia além como centro político, econômico, cultural, social, dentre outras 

tantas características que destacavam o empreendimento agrário, detentor de uma 

multifuncionalidade em relação ao Império, pela sua localização, objetivo existencial 

e passado jesuítico (IKEDA JÚNIOR, 2017, p. 28) 

 

Segundo o INCRA (2013), a antiga Fazenda Santa Cruz tinha um total de oitenta mil 

hectares e se estendia desde as margens da Baía de Sepetiba até o município de Vassouras, que 

pertence à região Centro-Sul do estado do Rio de Janeiro (figura 3). O estímulo à produção 

agrícola em Santa Cruz se manteve no período republicano, tendo-se alterado principalmente 

durante o governo de Getúlio Vargas que, por decretos, incentivou a colonização de terras de 

Santa Cruz, além de ter estabelecido empreendimentos de grande porte na região. Esse período 

contribuiu também para a dinamização da economia local (IKEDA JÚNIOR, 2017). Vieira 

(2011) aponta que a descaracterização da Fazenda Santa Cruz se deu com a divisão da fazenda 

 
1 Compõem a Área de Planejamento 5 do município do Rio de Janeiro os bairros: Padre Miguel, Bangu, Senador 

Camará, Gericinó, Deodoro, Vila Militar, Campo dos Afonsos, Jardim Sulacap, Magalhães Bastos, Realengo, 

Santíssimo, Campo Grande, Senador Vasconcelos, Inhoaíba, Cosmos, Paciência, Santa Cruz, Sepetiba, Guaratiba, 

Barra de Guaratiba e Ponta de Guaratiba. 
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em bairros e municípios. Além disso, a instalação de setores industriais na segunda metade do 

século XX e a construção de grandes conjuntos habitacionais, como o da Reta João XXIII, 

recorte espacial do presente trabalho, também foram de fundamental importância para tal 

alteração. Deve-se ressaltar também o fortalecimento da classe urbana em relação a rural a partir 

da segunda metade do século XX, coincidindo com uma mudança no modelo de economia 

nacional, na qual o setor agrário foi perdendo seu espaço. 

 

Como citado anteriormente, Santa Cruz foi palco para o estabelecimento de 

empreendimentos de grande porte a partir do governo de Getúlio Vargas. O perfil de tais 

empreendimentos se alterou durante esse período, porém as áreas rurais se mantiveram no 

bairro, estando presentes até os dias de hoje, em contraste com as indústrias e as grandes áreas 

residenciais. O bairro é, portanto, considerado uma zona de expansão imobiliária e uma frente 

importante de urbanização na cidade. Tais características privilegiam a chegada de 

empreendimentos e fizeram com que parte do bairro se tornasse uma zona de sacrifício notável. 

Figura 3: Extensão Máxima da Fazenda Santa Cruz, à época jesuítica, sobreposta na atual área geográfica do 

Estado do Rio de Janeiro. Fonte: Ikeda Júnior (2017). 
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A Baía de Sepetiba, localizada no Sul do estado do Rio de Janeiro, ocupa uma área de 

aproximadamente 500 km² (SILVA FILHO, 2015) e margeia os municípios de Itaguaí, 

Mangaratiba, além de alguns bairros da Zona Oeste do Município do Rio de Janeiro (bairros de 

Santa Cruz, Sepetiba, Guaratiba e Pedra de Guaratiba). Nesse contexto geográfico, a população 

do bairro de Santa Cruz há algumas décadas, vem sofrendo consequências negativas à saúde e 

sua qualidade de vida como um todo, principalmente desde a chegada do conglomerado 

industrial, siderúrgico e portuário ThyssenKrupp Companhia Siderúrgica do Atlântico 

(TKCSA), lançado em 2006. Em 2008, o bairro de Santa Cruz ocupava a posição 147 na lista 

do Índice de Desenvolvimento Social (IDS) dos 158 bairros do Rio de Janeiro. O estudo feito 

pelo Instituto Pereira Passos evidencia a forte tendência de instalação de megaprojetos 

poluidores em bairros com pouca infraestrutura urbana, população de baixa renda e pouco 

acesso aos recursos básicos (PACS, 2017). 

Durante as décadas de 1960 e 1970, alguns Distritos Industriais (DI’s) foram criados 

nas áreas periféricas da cidade, onde o solo era mais barato e a população mais vulnerável 

socialmente. Ao todo foram cinco Distritos Industriais: Fazenda Botafogo, Palmares, Paciência, 

Santa Cruz e Campo Grande. É importante destacar que dos cinco distritos, quatro se localizam 

na Zona Oeste da cidade. O Distrito Industrial de Santa Cruz engloba grandes empreendimentos 

como a Fábrica Carioca de Catalisadores, Furnas, a Unidade Produtora de Imunobiológicos da 

Fiocruz − Biomanguinhos (ainda em construção), etc. (figura 4). Vale ressaltar que 

megaempreendimentos como a Gerdau e a própria Ternium Brasil não estão dentro do limite 

oficial do Distrito Industrial de Santa Cruz, porém se localizam bem e fazem parte da 

Associação das Empresas do Distrito Industrial de Santa Cruz (AEDIN). Dentro das diversas 

vantagens locacionais oferecidas pela Baía de Sepetiba estão a mão-de-obra barata, as 

vantagens fiscais e a possibilidade de se poluir a custo zero. 
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A geomorfologia da Baía de Sepetiba está relacionada a uma sequência de regressões e 

transgressões do nível do mar, que teve como produto a formação de um ecossistema complexo, 

porém frágil. Ela é formada por uma importante rede de drenagem, onde se destacam os rios 

Guandu, Santana, São Pedro, Piraquê e Mazomba (Silva, 2002). As planícies fluviomarinhas, 

popularmente denominadas de Baixada Fluminense, se estendem ao longo do recôncavo da 

Baía de Sepetiba. Sua porção norte se caracteriza pelos planaltos e escarpas da Serra do Mar e 

da Serra da Bocaina; a nordeste e sudeste há a presença de dois importantes maciços litorâneos: 

de Gericinó e da Pedra Branca; a Oeste há a presença de inúmeras ilhas e afloramentos rochosos 

e ao Sul se destaca a Restinga de Marambaia, um extenso cordão arenoso cuja existência da 

Baía de Sepetiba está condicionada (figura 5). 

Figura 4: Distrito Industrial de Santa Cruz e seu entorno. Dados: Companhia de Desenvolvimento Industrial do 

Estado do Rio de Janeiro (CODIN) e Google Earth. Elaboração do autor (2021). 
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Damas (2018), destaca dois períodos da acumulação capitalista onde houve aumento de 

grandes empreendimentos extrativos na Baía de Sepetiba, denominando-as “etapas infernais de 

acumulação”. Tais etapas foram elaboradas a partir da produção teórica de Acselrad (2009, 

2014) e Stengers e Pignarre (2005) apud Damas (2018) sobre o que o autor chama de “escolhas 

infernais e chantagem locacional”; também das etapas de acumulação do capital trazida por 

Harvey (2005) apud Damas (2018) e os ciclos de crise na Baía de Sepetiba, identificados por 

Lopes (2013) apud Damas (2018). Estas “são impulsionadas por conjunturas político-

econômicas e aprofundam as assimetrias de poder, desigualdades e criam situações de conflito 

com as populações de baixa renda e grupos étnicos específicos” (DAMAS, 2018. p. 38). 

A primeira delas se deu no período da ditadura militar brasileira, quando se notou um 

aumento do número de empreendimentos extrativos na Baía de Sepetiba, pautado no paradigma 

do desenvolvimentismo. Segundo Damas (2018, p. 40), nesse período se abre uma situação de 

fronteira na Baía de Sepetiba. A segunda etapa se encontra no período pós 2000, sob o 

paradigma do neoextrativismo, e durante o boom das commodities e dos produtos 

semielaborados. Nesse período, chegou ao bairro de Santa Cruz a ThyssenKrupp Companhia 

Siderúrgica do Atlântico (TKCSA). 

A Baía de Sepetiba também conta com uma importante rede fluvial, na qual desemboca 

o rio Guandu, que abastece boa parte da população do Rio de Janeiro. Segundo o Plano Estadual 

de Recursos Hídricos (PERHI, 2014), o sistema de abastecimento integrado 

Guandu/Lajes/Acari abastece 83% da população da Região Metropolitana do Rio de Janeiro 

Figura 5: Baía de Sepetiba e o relevo do entorno. Fonte: Damas (2018). 
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(RMRJ). A água doce que vem da desembocadura de diversos canais na Baía de Sepetiba 

carrega sedimentos e nutrientes importantes. Desse modo, “se desenvolve um grande estuário, 

fruto da conexão de montanhas (serra e maciços costeiros) e baixada (extensa planície 

flúviomarinha), que é berçário de diversas espécies” (DAMAS, 2018, p. 51). A principal bacia 

hidrográfica do sistema é a do Guandu e dentre as desembocaduras na Baía de Sepetiba se 

encontra a do Canal de São Francisco. 

O referido canal de São Francisco (figura 6) é um recurso fundamental para a população 

dos arredores da siderúrgica Ternium, ameaçado pelos megaempreendimentos na Baía de 

Sepetiba. A pesca artesanal é uma atividade histórica no recorte e, há mais de meio século, vem 

sofrendo com os impactos ambientais gerados pelos empreendimentos instalados nessa zona. A 

partir da instalação e atuação efetiva da usina siderúrgica no bairro de Santa Cruz, a atividade 

da pesca sofreu um duro golpe, não só pela poluição dos canais mas também pela restrição da 

circulação e pesca pelos moradores da região e da construção da barragem no canal de São 

Francisco, importante via de acesso à Baía de Sepetiba que será discutida posteriormente 

(PACS, 2017). 

 

 

Figura 6: Canal do São Francisco (à direita), Reta João XXIII; parte da área residencial vizinha ao 

megaempreendimento (abaixo) e a planta siderúrgica da Ternium Brasil. Fonte: OAS (Online). 
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A Reta João XXIII, importante via de acesso ao bairro de Santa Cruz, era, até a chegada 

do Distrito Industrial de Santa Cruz (DISC), predominantemente agrícola. Apesar dessas 

atividades ainda terem força no recorte, elas foram impactadas, tanto econômica quanto 

visualmente, pela instalação de grandes indústrias no DISC. Rocha (2018, p. 11) afirma que 

grande parte dos moradores da Reta João XXIII ou ocuparam o terreno e construíram ali a 

residência há algumas décadas, ou foram alocados no recorte a partir de políticas de remoção 

das favelas. Essa política, posta em prática entre 1962 e 1965, durante o governo de Carlos 

Lacerda no Rio de Janeiro, removeu algumas favelas na capital fluminense, como a Favela do 

Esqueleto (atual UERJ), Praia do Pinto (Flamengo) e Pasmado (Botafogo). Essa foi uma das 

políticas de cunho higienista do Rio de Janeiro que, por meio de um discurso estigmatização da 

população, fomentou um movimento de afastamento dos “favelados” de áreas valorizadas da 

cidade, como o centro e a Zona Sul (ROCHA, 2018, p. 12). 

Formam hoje a Reta João XXIII sete divisões de conjuntos. São eles: João XXIII, 

Liberdade, Guandu, Miécimo da Silva, Reta do Rio Grande (ou simplesmente 61), Alvorada, 

Novo Mundo (atualmente os Conjuntos Alvorada e Novo Mundo são vistos como um só), São 

Fernando e Chatuba (figura 7). Todos esses conjuntos integram o recorte espacial da presente 

pesquisa. É importante também ressaltar que, devido a extensão, alguns desses conjuntos são 

subdivididos; além do fato de que de, hoje, novas ocupações nos arredores são observadas, 

como explicita Rocha (2018). 

Figura 7: Conjuntos da Reta João XXIII e o terreno da TKCSA (atualmente, Ternium Brasil).  

Fonte: Rocha, (2018). 
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O recorte espacial do trabalho se encontra na Bacia Aérea 1 da Região Metropolitana 

do Rio de Janeiro. Uma Bacia Aérea deve ser considerada como a base da atmosfera que, ao 

ser delimitada pelo relevo (cota mínima de 100 metros), coloca as diferentes áreas do espaço 

geográfico dessa bacia aérea sob a mesma condição quanto a qualidade do ar. Por isso, as bacias 

aéreas são consideradas unidades de gerenciamento da qualidade do ar (OLIVEIRA, 2004; 

FARIAS, 2012). São áreas com distintas concentrações de poluentes, formadas em 

consequência da orientação das vertentes e da altitude do relevo da RMRJ, que influenciam na 

direção dos ventos de superfície e dificultam a dispersão de poluentes. Por esse motivo, o 

conceito de bacia aérea vem sendo utilizado sobretudo por instituições responsáveis pela gestão 

da qualidade do ar da RMRJ, como o INEA. Cabe ressaltar, que na RMRJ já se encontra a 

segunda maior concentração de fontes de poluentes atmosféricos do país − veículos e indústrias 

−, e que a Bacia Aérea I já era a responsável por cerca de 58% das emissões de partículas 

inaláveis (PM10) da RMRJ, segundo o Relatório da Qualidade do Ar no Estado do Rio de 

Janeiro (INEA, 2010), antes mesmo do início das atividades da TKCSA. 

 

1.2 Viver em uma zona de sacrifício: os indicadores socioeconômicos de Santa Cruz e dos 

arredores do Distrito Industrial de Santa Cruz 

 

Em termos de acesso à infraestrutura urbana, a situação do bairro é uma das piores do 

Rio de Janeiro. O acesso da população de Santa Cruz a serviços básicos é precário, sendo o 

bairro, amiúde, fonte de notícias na mídia. Durante a pandemia, o problema se agravou: por 

diversas vezes o bairro de Santa Cruz chamou a atenção de jornais para a precariedade dos 

serviços públicos, como transporte, água tratada, ar limpo, etc. O Atlas do Desenvolvimento 

Humano do Brasil traz dados importantes: de acordo com o estudo, a renda per capita média 

dos moradores da reta João XXIII era de R$ 447,04 em 2010. Para o mesmo período, a renda 

média no centro do bairro de Santa Cruz era de R$ 1.528,09 e do município do Rio de Janeiro 

R$ 1.492,63. 

O presidente da Associação Comercial e Industrial de Santa Cruz (ACISC), Alberto 

Chaves Gonçalves, em entrevista ao O Globo (2010) chamou a atenção para a chegada de 

megaempreendimentos no bairro sem que a infraestrutura do bairro acompanhasse tal 

movimento. Na entrevista, discute a chegada da siderúrgica TKCSA e seu impacto no trânsito 

local. Alberto Chaves Gonçalves aponta que Itaguaí cresceu com a chegada do 

megaempreendimento, já Santa Cruz, não. 



 

22 

A desigualdade intrabairro também é demonstrada na análise das Unidades de 

Desenvolvimento Humano (UDH’s). Segundo Ikeda Júnior: 

A variação entre o máximo (Santa Cruz / Centro – 0,867) e o mínimo (Canal da Ponte 

Branca – 0,604) patamar de um IDH entre as Unidades de Desenvolvimento Humano 

é de 0,257 (Anexo II). Essa variação, caso o bairro de Santa Cruz (Rio de Janeiro/RJ) 

fosse um país, abarcaria diversos níveis de desenvolvimento humano numa mesma 

localidade. Indo de países com Desenvolvimento Humano Médio, passando por um 

Desenvolvimento Humano Alto, terminando com áreas com um Desenvolvimento 

Humano Muito Alto, segundo o PNUD (2016). (IKEDA JÚNIOR, 2017, p. 39) 

 

A fim de evidenciar que o impacto trazido pela siderúrgica Ternium Brasil e pelo 

Distrito Industrial de Santa Cruz como um todo se trata de um caso de racismo ambiental, serão 

trazidos alguns números acerca da porcentagem de população preta no bairro. A população de 

Santa Cruz é majoritariamente preta e parda, segundo dados do censo de 2010 do IBGE. Estes 

mostram que apenas 33,9% da população do bairro é branca, enquanto 65% formam a 

proporção de pretos e pardos. Somente 3 das 33 Regiões Administrativas do município 

apresentam porcentagem de população branca inferior: Jacarezinho, Complexo do Alemão e 

Cidade de Deus; não coincidentemente, são três RA’s com baixo Índice de Desenvolvimento 

Social. Dentro da Área de Planejamento 5, que corresponde a Zona Oeste do Rio de Janeiro, 

Santa Cruz e Bangu apresentam mesma proporção de pretos (14,3%), já a população parda 

representa mais da metade dos moradores do bairro de Santa Cruz (50,7%) (RODRIGUEZ, 

2015). 

No que tange ao Índice de Desenvolvimento Social (IDS) de 2010, elaborado por 

Rodriguez (2015) a partir de dados sobre “esperança de vida à nascença”, “nível educacional” 

e “conforto e saneamento”, Santa Cruz se destaca negativamente. Somente uma Região 

Administrativa, nomeadamente Guaratiba (0,51); apresenta índice inferior ao da Região 

Administrativa de Santa Cruz, que é de 0,54. Com índice igual ao de Santa Cruz estão as RA’s 

Complexo do Alemão, Jacarezinho e Rocinha, sendo que as duas primeiras apresentaram menor 

proporção de população branca. Elisangela Cortes Braga Rodriguez argumenta: 

A análise dos dados demonstra, de forma geral, que os negros ocupam, quase sempre, 

as Regiões Administrativas menos privilegiadas, com grande número de aglomerados 

subnormais − como é o caso de São Cristóvão, Rocinha, Cidade de Deus − e com os 

piores Índices de Desenvolvimento Social (IDS), o que é completamente passível de 

explicação, já que este índice baseia-se no nível de educação e saneamento, serviços 

que costumam carecer em áreas mais pobres. (RODRIGUEZ, 2015, p. 80) 
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O Índice de Desenvolvimento Social (IDS) elaborado pelo Instituto Pereira Passos (IPP) 

em 2008, com dados do censo demográfico do IBGE de 2000, traz resultados similares acerca 

da baixa colocação do bairro de Santa Cruz. Tal índice leva em consideração dez indicadores, 

incorporados em quatro dimensões principais: “Acesso a Saneamento Básico”, “Qualidade 

Habitacional”, “Grau de Escolaridade” e “Disponibilidade de Renda”. Nesse caso, o estudo foi 

elaborado levando em consideração as Regiões Administrativas e os bairros separadamente. No 

caso da RA de Santa Cruz, sua posição foi de 29º, das 32 analisadas, ou seja, a quarta pior, só 

ficando atrás do Complexo do Alemão, Rocinha e Guaratiba. 

No caso da avaliação dos bairros, Santa Cruz aparece no grupo dos 10 bairros com 

menor IDS, empatado com Jacarepaguá (figura 8). Sepetiba e Paciência, ambas pertencentes à 

Região Administrativa de Santa Cruz, ficaram respectivamente, nas posições 146 e 144 dentre 

os 158 bairros avaliados. Isso demonstra o baixo Índice de Desenvolvimento Social para os três 

bairros da RA de Santa Cruz e favorece a explicação do porquê grandes empreendimentos 

poluidores se instalam ali. 

 

 

Figura 8: Índice de Desenvolvimento Social por bairro − Município do Rio de Janeiro – 2000.  

Fonte: Instituto Pereira Passos (2008). 
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Em relação ao Índice de Progresso Social (IPS), realizado no Rio de Janeiro pelo 

Instituto Pereira Passos, em 2016, Santa Cruz também se destaca negativamente. Segundo o 

Resumo Executivo, “O IPS busca mensurar o progresso social considerando o desenvolvimento 

de forma holística, levando em conta não só o atendimento de necessidades básicas, mas 

também o bem-estar e as oportunidades de desenvolvimento do potencial humano” (IPP, 2016, 

p. 5). A seleção dos critérios para a aferição do índice foi feita por pesquisadores das 

universidades de Harvard e do Massachusetts Institute of Technology (MIT). Sendo assim, 

o IPS combina variáveis sociais comumente usadas em avaliações do 

desenvolvimento humano e bem-estar — indicadores de saúde, nível de acesso e 

qualidade dos serviços básicos e da educação básica e superior — com variáveis 

ambientais, acesso à comunicação, direitos humanos, liberdade de escolha, tolerância 

e inclusão. (IPP, 2016, p. 10) 

 

As três dimensões analisadas são: necessidades humanas básicas, fundamentos do bem-

estar e oportunidades. Como resultados, o Rio de Janeiro como um todo apresentou baixos 

índices de Fundamentos do Bem-Estar (53,39) e Oportunidades (53,61). A dimensão 

Necessidades Humanas Básicas apresentou resultados melhores (75,09), tendo, dentro dessa 

dimensão, o critério Segurança Pessoal apresentado o pior resultado (68,72). Seis Regiões 

Administrativas (RA’s) apresentaram IPS superior a 70, são elas: Botafogo, Lagoa, 

Copacabana, Tijuca, Vila Isabel e Barra da Tijuca. Em contrapartida, oito RA’s apresentaram 

resultado na casa dos 40, são elas: Cidade de Deus, Santa Cruz, Portuária, Guaratiba, Rocinha, 

Jacarezinho, Complexo do Alemão e Pavuna. O IPS médio nesse grupo é 44,9. Santa Cruz 

particularmente apresentou um índice de 47,94 (Figura 9). O resultado para cada dimensão foi: 

Necessidades Humanas Básicas, 64,94; Oportunidades, 38,55; e, Fundamentos do Bem-Estar, 

40,33. Em mais um índice populacional, Santa Cruz ficou entre as piores Regiões 

Administrativas, sendo, nesse caso, a sétima pior, bem abaixo da média do município. 



 

25 

 

Outro trabalho importante para a avaliação das condições socioeconômicas e 

infraestruturais das áreas residenciais de Santa Cruz foi o estudo realizado pelo IBGE (2017), 

com o objetivo de criar uma tipologia intraurbana, na qual centenas de municípios brasileiros 

foram analisados, dentro das 63 maiores concentrações urbanas do país. As cidades são produto 

da espacialização humana, mais que qualquer outro modelo territorial, sendo suas alterações 

internas − cada vez mais intensas −, reestruturadoras dela própria. A criação de novas 

centralidades, a concentração de mais funções dentro de uma cidade ou as articulações com 

outras cidades compõem um sistema hierárquico, capaz de dar fluidez à mercadorias, pessoas, 

informações, etc., complexificando ainda mais o fenômeno urbano. O objetivo do estudo foi 

investigar a vertente intraurbana, de modo a contribuir e aprofundar o conhecimento segundo a 

diversidade socioeconômica e de infraestrutura nas áreas residenciais. Corrêa (2007) apud 

IBGE (2017) discutindo a diferenciação socioespacial, aponta que o espaço intraurbano é 

dividido tanto econômica quanto socialmente e essas divisões mantém uma interdependência. 

A metodologia utilizada levou em consideração treze variáveis, sendo quatro alinhadas 

a noção de qualidade de moradia, como por exemplo: percentual de pessoas cujo domicílio 

Figura 9: Mapa do Índice de Progresso Social do município do Rio de Janeiro. Fonte: IPP (2009). 
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possui rede geral de esgoto ou pluvial, ou fossa séptica e o percentual de pessoas cujo domicílio 

possui água distribuída por rede geral de abastecimento; e outras nove relacionadas às condições 

socioeconômicas, como a mediana do rendimento domiciliar per capita; níveis de escolaridade; 

percentual de pessoas em domicílios com existência de computador com acesso à Internet, etc. 

(IBGE, 2017). Desse modo, “a caracterização dos tipos e subtipos intraurbanos foi feita a partir 

da mediana das variáveis que os compõem” (IBGE, 2017, p. 27). Além disso, quatro abordagens 

foram consideradas para caracterizar a diferenciação e organização espacial das áreas urbanas 

analisadas, sendo elas: qualitativa (coleta de lixo, acesso a saneamento básico, nível de 

instrução, renda per capita, entre outros); formas das manchas urbanas (radial, litorânea, zonais, 

dentre outras); distribuição da população segundo os tipos intraurbanos para os recortes 

espaciais de Grandes Regiões e Brasil e, a proporção da população distribuída nos tipos 

intraurbanos. 

Os resultados do estudo no município do Rio de Janeiro ajudam a compreender as 

dinâmicas socioespaciais da cidade e a segregação residencial presente na capital carioca. 

Enquanto na Zona Sul e nos bairros do Recreio e Barra da Tijuca − na Zona Oeste da cidade −, 

as tipologias variam, via de regra, entre A e B (ou seja, têm os melhores índices), vê-se no 

restante da cidade a predominância da tipologia E, que “caracteriza condições médias de vida, 

com vários temas com percentuais satisfatórios, porém com alguns ainda a melhorar. Em geral, 

ocupam grandes parcelas da mancha urbanizada principal, interligando áreas com melhores e 

piores condições de vida” (IBGE, 2017, p. 30). Os piores resultados para as áreas que se 

adequam a essa tipologia estão na taxa de pessoas com nível de instrução médio ou superior 

completo, e posse de computador com acesso à internet. É o caso do bairro de Santa Cruz, que, 

em grande parte de sua área, apresenta-se na tipologia intraurbana. Não obstante, nota-se que 

boa parte do recorte espacial específico utilizado pelo presente trabalho encontra-se na tipologia 

intraurbana H, ou seja, 3 posições abaixo (figura 10). 
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A tipologia intraurbana H se caracteriza por apresentar resultados médios, altos e baixos, 

a depender do critério de avaliação. Segundo o estudo, a cidade do Rio de Janeiro apresenta 

uma área de 404,7 km² pertencente a essa tipologia. Nesses casos, a presença de computador 

com acesso à internet é rara, a coleta de lixo possui grande alcance e o rendimento domiciliar 

per capita é de R$ 360,00 em média. Outro dado importante é que, nessas áreas, a taxa da 

população com nível de instrução superior é limitada, apenas 31%. A tabela 1 apresenta os 

dados de apoio à caracterização dos tipos e subtipos intraurbanos. 

 

 

 

 

Figura 10: Tipologia intraurbana da Zona Oeste do município do Rio de Janeiro, com o recorte espacial da 

pesquisa destacado. Fonte: Souza (2018). 
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Tabela 1: Dados de apoio à caracterização dos tipos e subtipos intraurbanos. 

Fonte: IBGE (2017). 
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O transporte público é outro serviço ineficiente no bairro de Santa Cruz. Enquanto a 

parte central do bairro conta com linha de trem (supervia), BRT e linhas de ônibus, as zonas 

mais afastadas do centro sofrem com a escassez de transporte público. É o caso da Reta João 

XXIII, onde só existem duas linhas de ônibus: 840, que vai até o bairro de Campo Grande e a 

845 que vai até Paciência. Esse fato faz com que os transportes alternativos como vans, kombis 

e mototáxis sejam os mais utilizados pela população do recorte. Mesmo na parte central, onde 

a oferta de transporte é maior, os relatos de lotações e da baixa qualidade dos serviços são 

frequentes. No contexto da pandemia, onde é preciso evitar aglomerações, a situação em Santa 

Cruz se tornou ainda pior, como será visto posteriormente. 

É importante destacar que a TKCSA, desde o lançamento do projeto, contou com 

incentivos estatais, assim como outras siderúrgicas no território brasileiro. Enquanto isso, como 

visto anteriormente, os investimentos em melhorias das condições infraestruturais para a 

população dos arredores não aconteceram. No caso específico da TKCSA, o credor da iniciativa 

foi o Banco de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), que financiou 18% do 

investimento inicial. Além disso, as constantes flexibilizações irresponsáveis das leis 

ambientais são marcantes na trajetória do empreendimento. O então presidente Luiz Inácio Lula 

da Silva destacou a “boa vontade” do governador Sérgio Cabral na aceleração do processo de 

licenciamento ambiental do complexo siderúrgico. Lula ainda destacou no evento de 

inauguração da siderúrgica que a TKCSA seria o começo da arrancada do Brasil, em um 

discurso bastante otimista quanto à instalação do megaempreendimento no Rio de Janeiro 

(PACS, 2017). Para além da efetividade da siderúrgica, o que se observou nos anos seguintes 

foram diversos episódios de contaminação ambiental, desmatamento de mangues vizinhos, 

conflitos envolvendo os moradores dos arredores do empreendimento, atuação irregular, intensa 

transformação da paisagem, etc. É importante ressaltar que os conflitos e a contaminação 

ambiental envolvendo a siderúrgica não cessaram com a compra da TKCSA pela empresa 

Ternium. Nesse sentido, Marcelo Lopes de Souza argumenta: 

O caso de Santa Cruz mostra os limites não só da sociedade civil, mas também dos 

órgãos do aparelho do Estado no enfrentamento dos interesses do grande capital: uma 

longa sequência de conflitos, fins e medidas judiciais culminaram em alguns 

aperfeiçoamentos, mas também na venda da siderúrgica pela ThyssenKrupp AG para 

a Ternium SA em 2017; no entanto, como já mencionado, o problema da 

contaminação ambiental não está de forma alguma resolvido. (SOUZA, 2020, p. 20) 

 

Segundo a Fiocruz (2014), a legislação foi claramente modificada para facilitar o 

processo de instalação da TKCSA em Santa Cruz. O relatório indica que houve várias falhas 
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no processo de licenciamento da siderúrgica, não havendo uma reavaliação geral e profunda do 

local. A revisão foi simplesmente para o enquadramento das demandas da TKCSA, sem que 

tenham sido feitos estudos sobre alternativas e possíveis problemas. Além dos problemas 

encontrados no cerne do licenciamento ambiental, sua fase provisória foi estendida, 

possibilitando a atuação do empreendimento sem a adequação aos parâmetros ambientais 

previamente determinados. Ademais, o acompanhamento por meio de vistorias, que deveria ser 

feito até que as ações se adequassem aos padrões definidos pela legislação ambiental, só 

aconteceu durante as fases testes da siderúrgica. 

 

1.3 A siderúrgica Ternium Brasil: produção e contaminação ambiental 

 

Inicialmente, a siderúrgica localizada em Santa Cruz era um joint venture entre a alemã 

ThyssenKrupp Stahl AG e a companhia brasileira Vale do Rio Doce. Por joint venture entende-

se um acordo comercial (ou parceria) entre empresas, com objetivo de unirem esforços e capital 

para realizarem determinada tarefa, tendo esse acordo um “prazo de validade”. Esse tipo de 

acordo ocorre quando duas ou mais empresas decidem se unir para expandir negócios mais 

rapidamente e atingir novos mercados. É importante, não obstante, ressaltar que, assim como 

demonstra a tradução literal (“joint” significa associação ou união e “venture” significa risco), 

em relações comerciais desse tipo, tanto os lucros quanto os prejuízos e custos são 

compartilhados. 

Em 2016 a Companhia Vale do Rio Doce vendeu sua participação no acordo que tinha 

com a ThyssenKrupp, que era de 26,87%, ficando a siderúrgica a mandos desta última. Tal 

participação foi vendida pela Vale por um preço simbólico de US$1,00, demonstrando a 

situação financeira que passava a siderúrgica. Devido aos elevados custos de produção por 

conta da alta inflação, à instabilidade política, às sucessivas denúncias de crimes ambientais, 

conflitos com moradores vizinhos e, no geral, ao pós-boom das commodities, a administração 

da siderúrgica via seus números despencarem. No fim de 2015, a TKCSA anunciou que tinha 

obrigações totais de 2,6 bilhões de euros, sendo 400 milhões de euros “perdidos” em um 

intervalo de 12 meses. 

A saída da Companhia Vale do Rio Doce do acordo com a ThyssenKrupp foi parte de 

uma estratégia de mercado cuja intenção era simplificar o portfólio de ativos e investir em 

regiões estratégicas. Sendo assim, a saída do negócio envolvendo a CSA não era em si uma 

demonstração de crise econômica para a companhia pois no mesmo período a Vale investiu em 
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ferrovias no complexo Carajás e na exploração da mina S11D no Pará, por exemplo 

(WANDERLEY, 2017 apud DAMAS, 2018). 

A desvalorização da siderúrgica não cessou após a venda das ações da Vale à 

ThyssenKrupp. Em 2017, as ações da TKCSA foram vendidas para a Ternium por R$ 5,84 

bilhões, equivalente a pouco mais de um terço do valor inicial da siderúrgica. Isso se deve às 

dívidas contraídas pela siderúrgica com o BNDES, além das multas a serem pagas às centenas 

de famílias vizinhas ao megaempreendimento pelas violações provocadas pela empresa nos 

anos de atividade. Visando uma integração na produção de aço na América Latina (posto que 

já tinha instalações na Argentina, Colômbia, Guatemala e no México), a Ternium, filial do 

grupo ítalo-argentino Techint, iniciou suas atividades em Santa Cruz, em 2017. Em 

comunicado, o presidente da Ternium disse: “estamos avançando como uma organização 

fortalecida em nossos setores industriais estratégicos na América Latina”. 

A Ternium Brasil já tinha um histórico de violações ambientais e violação dos direitos 

trabalhistas em suas usinas. Em 2012, a empresa iniciou a construção de uma usina siderúrgica 

no Porto do Açú, localizado em São João da Barra, norte fluminense. O porto já estava sendo 

erguido pela empresa LLX, do empresário Eike Batista, quando o Ministério Público do Rio de 

Janeiro (MPRJ) entrou com uma ação civil impedindo a continuação da obra. Isso se deu por 

conta de falhas e irregularidades no processo de licenciamento, especialmente no Estudo de 

Impacto Ambiental (EIA) (VEJA, 2012). Os peritos do MPRJ afirmaram que o estudo não 

garantia as condições ambientais necessárias previstas por lei, como os padrões e limites de 

emissão de poluentes. De acordo com os promotores que assinaram a ação, no processo havia 

a autorização para o uso de uma tecnologia para a coqueria que permitiria a emissão de benzeno, 

substância cancerígena. Tal inspeção ocorreu em abril de 2012, e em setembro do mesmo ano 

a Ternium desistiu do empreendimento. Cabe ressaltar que após tal desistência, em 2013, a 

Ternium tentou realizar a compra da TKCSA, cujos ativos já estavam à venda desde 2012, por 

conta das punições e do elevado custo de produção. Após um período de negociação, a Ternium 

desistiu da compra, temendo os riscos financeiros da transação. 

Outro caso emblemático envolvendo a Ternium ocorreu no México, em 2013, e teve 

repercussão internacional. Lideranças indígenas realizaram uma série de protestos por conta do 

não pagamento dos royalties pela mineração na comunidade San Miguel de Alquila, no estado 

de Michoacán. Em resposta, o exército prendeu quarenta e cinco pessoas envolvidas no protesto 

(Figura 11) (QUINTELA; STRAUMAN, 2017). Augustín Villanueva, policial comunitário de 

Alquila detido durante o protesto conta, depois de quatro anos preso, que a comunidade é 

impactada por diversos agentes: “primeiro foi o narcotráfico, hoje é a mineração” disse em 
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entrevista para o Environmental Justice Atlas (EJAtlas, 2017). O ativista e dirigente das 

autodefesas em Alquila acusa a Ternium de explorar 383 hectares na comunidade indígena, 

apesar de ter permissão para explorar somente 73 hectares. 

 

A indústria siderúrgica brasileira apresenta números notáveis: 32 usinas compõem o 

parque produtor brasileiro, sendo 15 integradas e 17 semi-integradas (INSTITUTO AÇO 

BRASIL, 2020). Segundo o relatório anual do Instituto Aço Brasil (2020), a produção brasileira 

de aço em 2019 manteve o país na 9ª posição de maior produtor mundial, posição que ocupa 

desde a década de 90. O faturamento dessas 32 usinas, administradas por 12 grupos 

empresariais distintos, foi de quase 100 bilhões de reais no ano (98,2 bilhões de reais, ou 24,9 

bilhões de dólares). Do total da produção latino-americana, o Brasil foi responsável por mais 

da metade (56%), enquanto o México, segundo maior produtor da região e 15º no ranking 

mundial, produziu 30,7%. A Argentina, terceira maior produtora da América Latina, apareceu 

na posição 32 do ranking mundial, contribuindo com 6,2% da produção de aço bruto. 

Na América Latina, além do Brasil, a Ternium está presente na Argentina, México, 

Guatemala e Colômbia, os quatro maiores produtores de aço da região. Além disso, dispõe de 

centros de serviços e de distribuição na Costa Rica, El Salvador e Nicarágua. Em relação à 

produção nacional, a Ternium Brasil ocupa a terceira colocação em produção de aço bruto 

Figura 11: Protesto contra a atividade da Ternium na comunidade San Miguel de Alquila, no estado de 

Michoacán (México). Fonte: EJAtlas (2017). 
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(4.379.000 de toneladas), ficando atrás apenas da ArcelorMittal Tubarão e da Gerdau 

(INSTITUTO AÇO BRASIL, 2020). Vale ressaltar que a Ternium é a maior acionista do grupo 

Usiminas, grande produtor brasileiro e o 4º na produção de aço bruto, com 3.264.000 de 

toneladas produzidas em 2019. Em relação a produção de placas de aço (produto semiacabado) 

para venda, a Ternium é a primeira a nível nacional, responsável por quase metade da produção 

(4.388.000 de toneladas, sendo a produção nacional de 9.583.000 de toneladas). A produção de 

ferro gusa pela Ternium é a segunda maior a nível nacional (4.384.000 de toneladas), ficando 

atrás somente da ArcelorMittal Tubarão, que produziu 6.613.000 de toneladas. 

A contaminação ambiental pela atividade siderúrgica em Santa Cruz não é um caso 

ímpar: segundo Souza (2013), a indústria siderúrgica é considerada extremamente poluente em 

consumo de energia e recursos naturais. A extração do minério de ferro e de carvão mineral, 

através da mineração, fazem parte dessa atividade e, como indica a Fiocruz (2014), estão 

associados principalmente à contaminação do solo e dos lençóis freáticos, além de serem 

responsáveis pelo lançamento de poluentes na atmosfera. No processo em que o minério de 

ferro reage com o carvão mineral nas guseiras, produzindo o ferro gusa, há a contaminação da 

água e do ar. Sendo assim, a Fiocruz (2014) afirma que a indústria siderúrgica, durante todo o 

processo de produção de aço e ferro gusa, 

(...) têm como efeitos potenciais a poluição de corpos d´água e emissão de gases de 

efeito estufa e poluentes locais, como benzeno, material particulado, óxido de enxofre, 

metais pesados e outras substâncias tóxicas, as quais podem causar diversos 

problemas à saúde humana. (FIOCRUZ, 2014, p. 12) 

 

Os efeitos da grande produção da Ternium Brasil (antiga TKCSA) são nefastos. Em 

estudo feito pela Fiocruz (2011), analisando em particular a TKCSA, foram coletadas amostras 

da poeira nas residências dos arredores da siderúrgica para análise química. O resultado 

demonstrou a presença dos seguintes elementos: Al, As, Ba, Br, Ca, Cd, Ce, Cl, Cr, Cu, Fe, K, 

La, Mg, Mn, Nd, Ni, P, Pb, Pr, Rb, S, Sr, Zn, o que contradizia a empresa, que alegava que tal 

poeira era composta apenas por grafite (figuras 12 e 13). Posteriormente, os estudos realizados 

acerca das consequências da contaminação do pó liberado pela siderúrgica, alegaram que este 

pode causar doenças respiratórias, doenças de pele (e outros incômodos como coceira, micose, 

outros…), doenças oftalmológicas, fadiga, falta de ar, etc. Além disso, foram observados na 

população residente nos arredores do megaempreendimento os seguintes sintomas: alergia e 

sangramento no nariz, febre constante, cansaço, problemas nos olhos, dor nas costas, dor de 

cabeça. Vale ressaltar que, ainda que o pó fosse composto apenas por grafite, como 
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argumentava a administração da siderúrgica, poderia causar distúrbio nas vias aéreas e no 

aparelho respiratório. 

 

 

Figura 12: Particulado emitido pela siderúrgica e apreendido por moradores durante um 

episódio de Chuva de Prata. Fonte: PACS (2018). 
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Em relatório elaborado pelo Instituto Políticas Alternativas para o Cone Sul (PACS), 

em parceria com a Justiça no Trilhos (JnT) e a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), jovens 

moradores de Santa Cruz identificaram a presença de Material Particulado de 2,5 micrômetros 

(MP2,5), nos arredores da siderúrgica, em concentrações acima dos limites máximos indicados 

pela Organização Mundial da Saúde. A escolha do MP2,5 se deve ao fato de ser o tipo de 

Material Particulado mais fino, característico do processo produtivo de siderúrgicas e que tem 

uma grande capacidade de penetração no sistema respiratório, sendo mais perigoso à saúde 

humana. Essas partículas são denominadas “partículas finas ou respiráveis”, já as partículas de 

2,5μm e 10μm, são chamadas de “partículas inaláveis”. Essas partículas são reconhecidamente 

cancerígenas, podendo causar prejuízos cardiovasculares, dermatológicos, oftalmológicos, 

dentre outros, além de contribuir para uma maior incidência de morte prematura (PACS, 2017, 

p. 45). Ademais, podem carregar “substâncias orgânicas como hidrocarbonetos policíclicos 

Figura 13: Material Particulado emitido pela siderúrgica nas mãos 

de uma moradora dos arredores da siderúrgica Ternium Brasil. 

Fonte: Tavares (2019). 
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aromáticos e metais, que afetam os diferentes sistemas do corpo humano e o ambiente” 

(FIOCRUZ, 2014, p. 27). 

O relatório produzido por jovens moradores de Santa Cruz, demonstrou um aumento 

nos níveis de MP2,5 durante a madrugada, com tendência a aumento e redução no início da 

manhã (tabela 1). A hipótese lançada pelo relatório é relativamente comum em grandes 

empresas poluidoras e trata do aumento do nível de poluentes emitidos na atmosfera durante a 

madrugada, quando há menor fiscalização, além da poluição não ser tão evidente quanto durante 

o dia (PACS, 2017). É importante ressaltar que o equipamento utilizado no dito monitoramento 

não busca a origem da fonte de exposição, podendo estar sujeito a alterações advindas do 

tráfego de carros, queimadas, etc. Esse é um fato que corrobora para a hipótese de que a 

siderúrgica aumenta os níveis de poluentes emitidos durante a madrugada, posto que, neste 

horário, a presença de veículos automotivos é menor, como confirmam os moradores. Em relato 

publicado pelo Instituto PACS (2021), uma moradora diz: “De madrugada, a produção aumenta 

e o céu fica alaranjado”. 

Outro fato importante é o decrescimento da concentração de MP2,5 durante o verão e o 

aumento durante o inverno, período em que foram registradas as maiores concentrações. Isso 

se deve ao período de chuvas, que precipita os poluentes em elevação na atmosfera e acabam 

contribuindo para a redução da concentração dos mesmos. Em contrapartida, durante o inverno, 

as concentrações de Material Particulado em suspensão tendem a aumentar, devido a 

diminuição de nebulosidade, episódios de inversão térmica, além da escassez de chuvas (PACS, 

2017). 
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Já existem evidências epidemiológicas que demonstram que a exposição de pessoas ao 

Material Particulado MP10 e MP2,5 estão associadas a alguns efeitos adversos na saúde. Se 

destacam entre tais efeitos, problemas nos sistemas cardiovascular e respiratório, incluindo a 

mortalidade prematura (KELLY; FUSSEL, 2015). Schwartz e Dockery (1992) apud Fiocruz 

(2014) apontam que, mesmo em baixas concentrações, os poluentes atmosféricos estão 

associados a danos na saúde de indivíduos expostos. Estudos também apontam para a incidência 

maior de recém-nascidos com peso abaixo do padrão em caso de gestantes expostas à 

contaminação atmosférica (WANG et al., 1997). 

Deve-se ressaltar que, além da proximidade de residências à siderúrgica, a direção dos 

ventos no local intensifica o processo de contaminação atmosférica, uma vez que leva os 

poluentes do megaempreendimento na direção dos conjuntos habitacionais. Segundo os 

relatórios do INEA (2015) e estudos acadêmicos (WALDHEIM, 2004; JOURDAN, 2007) a 

Tabela 2: Concentração média diária de dois dias de coleta na 2ª 

campanha de monitoramento ambiental em Santa Cruz.      

Fonte: PACS (2017) 
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direção dos ventos em Santa Cruz tem forte correlação com o movimento de brisa (marítima e 

terrestre), tendo a direção preferencial no sentido das áreas ocupadas vizinhas à siderúrgica. 

O diagnóstico epidemiológico das condições de saúde na área de influência do 

empreendimento, feito pela Fiocruz utilizando dados de 2000 a 2011, considera a Área de 

Influência da Siderúrgica como os bairros de Paciência, Santa Cruz e Sepetiba, além do 

município de Itaguaí, no estado do Rio de Janeiro. Tal diagnóstico, mostra que o bairro de Santa 

Cruz apresentou incremento de 40% na taxa por infarto agudo do miocárdio e 31% na taxa por 

pneumonia. Além de ter se destacado com o aumento de 48% nos casos de infarto agudo do 

miocárdio e 43% entre as neoplasias malignas do fígado e das vias biliares intra-hepáticas. A 

infecção meningocócica se destacou com aumento de 47% no índice de hospitalização 

observado no bairro de Santa Cruz (FIOCRUZ, 2011). 

Considerando a área de influência do empreendimento como um todo, se destacaram os 

eventos ligados às doenças do aparelho circulatório, do aparelho respiratório, causas externas e 

à mortalidade infantil. Segundo Swistun (2018) viver exposto a uma paisagem industrial, uma 

zona de sacrifício (como é o caso de Santa Cruz), pode deixar efeitos duradouros na saúde física 

de crianças e em seu desenvolvimento. Ainda foi notável o número de doenças endêmicas como 

dengue, tuberculose e hanseníase. Além dos problemas já citados, há relatos de feridas na pele, 

problemas na vista e coriza, principalmente entre vizinhos da siderúrgica (FIOCRUZ, 2011). 

Mizrahi (2017) analisou as Comunidades Potencialmente Afetadas (CPA) pelos 

impactos produzidos pela operação da siderúrgica Ternium Brasil. Para isso, utilizou como 

critérios a poluição atmosférica, a poluição hídrica, a poluição sonora e a degradação de fauna 

e flora, que foram estabelecidos a partir de entrevistas realizadas com especialistas. Os critérios 

utilizados para a demarcação da área de cada uma das seis CPA são explicitados na tabela 2. A 

área do recorte espacial do presente trabalho é a mesma da CPA 1, que engloba a reta da 

Avenida João XXIII e todos os conjuntos habitacionais da área. Foi observado pela autora, no 

que tange à poluição atmosférica, a proximidade com a fonte emissora de poluentes (nota-se 

que é a Comunidade Potencialmente Afetada mais próxima ao empreendimento) e o registro de 

impactos ambientais; no que diz respeito à poluição sonora, destacou-se a proximidade com 

rodovias e avenidas, com a linha férrea e com o empreendimento em si; já no caso da poluição 

hídrica foi pontuado o risco de enchentes no canal do São Fernando. Vale destacar que tal risco 

se dá pelas alterações hídricas conduzidas na área pela administração da siderúrgica. 
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Os resultados do estudo de Mizrahi apontam variações na ocorrência de doenças e na 

mortalidade entre os moradores da CPA 1. Para melhor análise, a autora destacou três períodos 

entre 2000 e 2014: P1 (de 2000 a 2005, ou seja, antes da instalação do empreendimento), P2 

(de 2006 a 2009, equivalente ao início das obras para a instalação do empreendimento e 

desapropriação do terreno) e P3 (de 2010 a 2014, quando se deu início às atividades da 

siderúrgica). Mizrahi (2017) demonstra que houve um aumento da taxa de óbitos por 

pneumonia na CPA 1, variando de zero óbitos em 2000 para 38,4 óbitos por 100 mil habitantes 

em 2014. O mesmo ocorreu com o Infarto Agudo do Miocárdio (IAM), que variou de 2,3 óbitos 

por 100 mil habitantes em 2000 para 36,3 em 2014. As neoplasias respiratórias tiveram um 

aumento da taxa menor, porém aumentaram de zero óbitos em 2000 para 5,2 óbitos por 1000 

mil habitantes em 2014. A mortalidade por agressões também apresentou aumento, indo de 2,3 

óbitos por 100 mil habitantes em 2000 para 18,1 óbitos por 100 mil habitantes em 2014. As 

taxas de mortalidade por acidentes de transporte também evoluíram de zero óbitos em 2000 

para 14,6 por 100 mil habitantes em 2014. 

Segundo Mizrahi “A CPA 1, área mais próxima do complexo siderúrgico, teve a 

pneumonia como agravo definidor da área e aumentou de 28,3 óbitos por 100 mil habitantes 

em P1 para 107,4 óbitos por 100 mil habitantes em P2 e 168,1 óbitos por 100 mil habitantes em 

P3” (MIZRAHI, 2017, p. 93). É notável, portanto, o aumento das doenças do aparelho 

Tabela 3: Critérios para a base de definição da área das CPA oriundos do painel dos especialistas. 

Fonte: Mizrahi (2017). 
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respiratório nos arredores da siderúrgica em Santa Cruz. A proximidade em relação ao 

megaempreendimento e consequente exposição às altas concentrações de Material Particulado 

(MP), já foram destacadas anteriormente, e são as prováveis razões para tal aumento. A 

concentração de Partículas Totais em Suspensão (PTS) ultrapassaram por diversas vezes, 

principalmente entre os anos 2012 e 2015, os padrões primário e secundário estipulados pelo 

Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), no qual o limite é de 80µg m³ de ar de 

concentração média geométrica anual. A título de comparação, a OMS estipula valores de 60 

µg m³ de ar de média geométrica anual, o que demonstra que a legislação brasileira ainda é 

muito permissiva nesse sentido. 

Ainda acerca das Partículas Totais em Suspensão (PTS), que são as partículas menores 

que 100 µm, Souza (2018), analisando os dados das estações meteorológicas no bairro de Santa 

Cruz, aponta para as diversas violações dos padrões primário e secundário para as PTS do 

CONAMA nos anos de 2011, 2013, 2014 e 2015. Dentro do recorte da pesquisa, a estação 

semiautomática Conjunto Alvorada se destacou negativamente, compilando todas as médias 

acima do padrão primário do CONAMA (que é de 80 µg/m³) nos anos de 2011, 2014 e 2015, e 

muito perto do mesmo em 2012 e 2013, consequentemente ficando acima do padrão secundário 

(60 µg/m³) nesses anos (SOUZA, 2018). Em 2014, três das quatro estações analisadas no estudo 

de Souza (2018) apresentaram violações no padrão secundário, são elas: João XXIII, Conjunto 

Alvorada e Largo do Bodegão. 

A única estação que não apresentou violação no que tange a PTS nesse caso foi a 

Adalgisa Nery. Em contrapartida, a estação mostrou resultados importantes em relação às 

Partículas Inaláveis, ou Material Particulado 10 (PM10), logo do início das operações da 

siderúrgica no bairro de Santa Cruz. Segundo Souza (2018) em 2010 houve 81 violações. O 

padrão da resolução CONAMA para Partículas Inaláveis (menores que 10 µm, ou PM10), é 

considerado alto, permitindo 50 µg/m³ de média anual e 150 µg/m³ de média diária. Já o guia 

de qualidade do ar da OMS 20 µg/m³ de média anual e 50 µg/m³ de média diária, ou seja, três 

vezes menor que o da resolução CONAMA. 

Grande parte das 81 violações do padrão estipulado pelo CONAMA se concentrou nos 

meses de agosto e setembro (agosto foi o mês em que a TKCSA iniciou suas atividades 

efetivamente) e 31 dessas violações se deram na estação Adalgisa Nery, que chegou a apresentar 

média diária de 76 µg/m³. 
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2 CONFLITOS, RESISTÊNCIAS E O AUMENTO DA VULNERABILIDADE 

SOCIAL NOS ARREDORES DA SIDERÚRGICA TERNIUM BRASIL DURANTE 

A PANDEMIA DE COVID-19 

 

Mesmo antes do início da operação efetiva da TKCSA (atual Ternium Brasil), em agosto 

de 2010, a população dos arredores do megaempreendimento, algumas instituições como a 

ONG Instituto PACS e os pescadores artesanais da Baía de Sepetiba já se articulavam de modo 

a contestar a instalação e a operação da siderúrgica no bairro. São mais de dez anos de conflitos 

e resistência da população dos arredores da siderúrgica, que, durante todo esse tempo, viu o 

ambiente local ser duramente afetado. Os principais eventos da longa luta em defesa da saúde 

humana e do território frente a operação da Ternium Brasil no bairro de Santa Cruz serão 

relatados nesta seção. Posteriormente serão analisados dados acerca da pandemia de COVID-

19 no Brasil e mais especificamente no bairro de Santa Cruz, a fim de demonstrar como a saúde 

física e psíquica da população dos arredores da siderúrgica, que já era impactada pela 

contaminação ambiental cotidiana e a operação da Ternium Brasil de modo geral, piorou 

durante o período, aumentando a vulnerabilidade social já existente. 

 

2.1 Conflitos e resistências 

 

A siderúrgica Ternium Brasil (antiga TKCSA) acumula denúncias e conflitos no bairro 

desde antes de seu lançamento, em 2006. Ainda em 2005, famílias do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) que se instalavam no terreno onde posteriormente seria 

construída a siderúrgica, foram expulsas de seus acampamentos (figura 14). Essas famílias 

passaram a ocupar o assentamento “Terra Prometida” na baixada fluminense, entre os 

municípios de Duque de Caxias e Nova Iguaçu. Segundo PACS (2009), essas famílias retiravam 

seus sustentos da produção agrícola no local e muitas foram despejadas e impostas a viver em 

condições precárias. Em matéria do Conjur (Consultor jurídico), de 2021, declarou-se:  

O acordo previu a realização de medidas de infraestrutura na área, notadamente a 

construção de estrada e habitações, além de oferecimento de serviços básicos, todos a 

cargo do Iterj. Também foi estabelecido que as famílias teriam acesso ao crédito do 

Pronaf Instalação, que é uma linha de financiamento específica para a construção e 

melhorias habitacionais. (CONJUR, 2021, online) 
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O Ministério Público Federal (MPF) constatou que várias dessas promessas no acordo 

entre a CSA e o Estado do Rio de Janeiro com as famílias despejadas não foram cumpridas. 

Desse modo, o Ministério Público Federal (MPF) deu um prazo de 180 dias, a partir do relatório 

final, para que sejam adotadas medidas de estruturação para o assentamento Terra Prometida, 

sob pena de multa diária de 10 mil reais. Além disso, o INEA deve, em até 90 dias realizar o 

licenciamento do assentamento. O procurador da república Júlio José Araújo Júnior afirma: 

Essa circunstância inviabiliza a realização de obras de infraestrutura no local, cria 

obstáculos ao acesso das famílias ali residentes aos programas de crédito do Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) e fragiliza a proteção 

incidente sobre os recursos ambientais existentes na área. Para piorar, há o 

descumprimento de acordo firmado com as famílias quando da constituição do 

assentamento. (CONJUR, 2021, online) 

 

Ainda em março de 2005, mês em que o pedido de Licença Prévia (LP) foi requerido 

pela CSA e todo o processo de licenciamento ambiental se iniciou, já houve polêmica. Isso pelo 

fato do licenciamento ter sido dividido em processos administrativos distintos: a usina 

Figura 14: Acampamento do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) no interior do terreno onde 

foi construído o megaempreendimento. Fonte: Ecologus Engenharia Consultiva (2005). 
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siderúrgica e o terminal portuário foram licenciados separadamente. Essa foi uma estratégia de 

mascarar a dimensão do megaempreendimento, posto que analisando separadamente não era 

possível realizar o correto dimensionamento dos impactos. Mais de um ano depois, em julho de 

2006, a Licença Prévia foi deferida, viabilizando a construção da usina e do porto. No mesmo 

mês, a administração da TKCSA já entrou com pedido de licença de instalação, cujo tempo de 

concessão foi de apenas dois meses. Souza (2018) adverte que o tempo padrão recomendado 

pelo CONAMA, na resolução nº. 237/97 é de seis meses, para casos desse tipo. 

Uma vez que a área concedida para a instalação do megaempreendimento estava 

localizada sobre parte de um mangue, seria necessária também a participação do Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) no processo, o 

que não se concretizou2 (figura 15). Ao fim da licença de instalação do empreendimento, foi 

visto que seria necessária uma outra licença, a fim de dar um prazo maior para a finalização do 

processo. A licença foi dada pelo INEA e o novo prazo foi até setembro de 2012. A partir da 

análise destes dados, fica evidente a atuação do Estado no sentido de facilitar a instalação do 

megaempreendimento, alterando a legislação ambiental e agilizando processos. 

 
2 Segundo a Fiocruz (2011), a competência para o Licenciamento Ambiental da TKCSA se daria na esfera federal, 

pelos seguintes motivos: o empreendimento traz impacto regional (ou nacional) pela sua magnitude; pelas 

intervenções na zona costeira, podendo os impactos atingirem o mar territorial; pelo caráter patrimonial do 

empreendimento estar situado em propriedade federal; pelo desmatamento de manguezais em Áreas de Proteção 

Permanente (APP). 

Figura 15: Terreno onde foi construída a siderúrgica TKCSA (Canal do São Francisco à esquerda) e parte 

do manguezal que ocupava a área. Fonte: Ecologus Engenharia Consultiva (2005). 
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É importante ressaltar o caráter muitas vezes silencioso e invisível dos conflitos 

ambientais em Santa Cruz. A instalação do megaempreendimento alterou drasticamente muitas 

territorialidades antes existentes em Santa Cruz. Porto-Gonçalves (2006) argumenta: 

Toda sociedade ao se constituir a si mesma constitui seu espaço conformando, assim, 

seu território. Deste modo, o território não é uma substância externa, nem tampouco 

uma base sobre a qual a sociedade se erige, como queria Hegel. Ao contrário, o 

território é constituído pela sociedade no próprio processo em que tece o conjunto das 

suas relações sociais e de poder. 

 

Porto-Gonçalves (2006) trata o território como uma substância interna da sociedade. 

Toda sociedade, ao constituir suas relações sociais e de poder, constitui um território. Nesse 

sentido, o espaço se torna fundamental na relação entre sociedade e natureza, sendo essa relação 

responsável pela produção desse grupo e pelo modo de apropriação da natureza por ele. 

Tratando a territorialidade como integrante da tríade “território-territorialidades-

territorialização” (PORTO-GONÇALVES, 2006), se observa que a sociedade se apropria de 

um determinado espaço e o processo de territorialização (processo de apropriação territorial) é 

feito sobre identidades pré-estabelecidas (territorialidades), o que, no caso da Ternium Brasil 

em Santa Cruz, gerou uma ruptura na convivência harmoniosa de diversos grupos locais, como 

os agricultores e pescadores artesanais. Estes territórios e territorialidades formam a base 

material e existencial da população. Isso nos ajuda a entender a postura contrária, e às vezes 

rebelde, de parte dos moradores dos arredores da Ternium Brasil para com a operação da 

siderúrgica no bairro de Santa Cruz. 

Cabe destacar, antes de mais nada, a importância dos pescadores artesanais. O pescador 

artesanal é definido como aquele que pratica a atividade da pesca para fins comerciais de 

maneira autônoma ou em família. É uma profissão passada dos pais para os filhos, de grande 

importância para as primeiras povoações no litoral brasileiro. Desde sempre, pescadores 

artesanais têm uma boa relação e um grande conhecimento com o ambiente ao seu redor, 

entendendo as dinâmicas do mar, das marés, dos rios, dos peixes, etc. A atividade herdada fica 

sob risco, uma vez que desde a década de 70 a Baía de Sepetiba vem passando por um processo 

de ocupação do território por grandes empreendimentos. 

Alguns movimentos de resistência foram notáveis na luta dos moradores dos arredores 

da siderúrgica contra a siderúrgica. É o caso do movimento dos pescadores artesanais vizinhos 

à Ternium. No dia do trabalhador (1º de maio) de 2009, antes mesmo do início das atividades 
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pela siderúrgica TKCSA, houve uma grande manifestação na Reta João XXIII envolvendo 

moradores, pescadores e centrais sindicais (figura 16). 

 

 

 

A partir do início das atividades da siderúrgica, diversos protestos ocorreram, 

principalmente após os episódios agudos de poluição (“chuvas de prata”). Em 2012, pescadores 

artesanais impactados pela atividade da TKCSA se uniram aos pescadores artesanais 

impactados pelo Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPERJ) e protestaram contra 

o fomento desses projetos pelo BNDES (figura 17). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 16: Manifestação na reta João XXIII contra a instalação da siderúrgica TKCSA. 

Fonte: Acervo do SEPE Regional IX. 
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Em 2015, a Associação das Empresas do Distrito Industrial de Santa Cruz (Aedin) 

propôs a construção de uma barragem no canal de São Francisco, via fundamental de acesso à 

Baía de Sepetiba pelos moradores e pescadores da região. A obra foi autorizada no mesmo ano 

com a justificativa de garantir o abastecimento de água para os processos produtivos. A 

princípio, seria feita a construção emergencial de uma soleira submersa, uma vez que a crise 

hídrica que afetou o estado do Rio de Janeiro naquele ano tinha impactado a captação de 

recursos hídricos pelas empresas da região. Com a pressão da Associação das Empresas do 

Distrito Industrial de Santa Cruz (Aedin), a autorização do poder público para a construção da 

barragem foi declarada, por meio da emissão da Autorização Ambiental n. IN030406, em 15 

de abril de 2015. 

Segundo o relatório “Violações de Direitos Humanos na Siderurgia: o Caso TKCSA” 

elaborado pelo Instituto PACS (2017), a proposta previa a “não interferência com as condições 

de navegabilidade e de pesca no canal de São Francisco, de modo a permitir o livre escoamento 

do canal a montante e à jusante” (PACS, 2017, p. 54). Um mês após a conclusão da construção 

Figura 17: Protesto em frente à sede do BNDES, no centro da cidade do Rio de Janeiro. 

Faixa com os dizeres: “A pesca artesanal no Rio de Janeiro agoniza!”. 

Fonte: Acervo do SISEJUFE. 
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da barragem e de grande resistência dos pescadores da Baía de Sepetiba, que fizeram protestos 

durante a construção da mesma (figura 18), a Associação das Empresas do Distrito Industrial 

de Santa Cruz (Aedin), responsável pelo requerimento da instalação da barragem, comunicou 

ao INEA que a instalação tinha gerado complicações na navegação de alguns tipos de 

embarcação, prejudicando os pescadores artesanais e a população do entorno. Ainda que a 

Aedin tenha proposto a construção de embarcadouros para possibilitar a navegação por barcos 

de pequeno porte no canal, a construção da barragem, assim como as restrições impostas aos 

pescadores, vem, em grande medida, inviabilizando a histórica atividade de pesca no canal. 

 

 

 

 

 

 

Por fim, a ausência de diálogo entre os pescadores e a Aedin, a não realização do estudo 

de impacto ambiental da barragem e a inviabilização da navegação por barcos de pesca, fizeram 

com que a Defensoria Pública do Rio de Janeiro entrasse com uma Ação Civil Pública contra a 

Aedin, requerendo a retirada da barragem e o pagamento de uma pensão alimentícia aos 

Figura 18: Pescadores artesanais em 10 embarcações protestam durante a 

construção da barragem no canal de São Francisco, em 2015. Fonte: PACS 

(2015). 
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afetados, além do pagamento de indenização por danos morais aos pescadores. Desta vez, os 

pescadores saíram com a decisão do julgamento a favor e o processo ordenou o pagamento das 

cestas básicas e da indenização aos pescadores. 

Em agosto de 2017, quando a siderúrgica já estava vendida à Ternium, porém 

oficialmente ainda pertencia à ThyssenKrupp (devido a imbróglios na negociação, o tribunal 

do Conselho Administrativo de Defesa Econômica só aprovou a compra em definitivo em 

setembro de 2017), a Aedin assinou um acordo com a Defensoria Pública no qual se 

comprometeu a pagar R$10 mil a cada um dos 102 pescadores artesanais de Santa Cruz. Não 

obstante, como já era de se esperar, mais de 10 anos depois do início das atividades da 

siderúrgica no bairro de Santa Cruz, os pescadores artesanais ainda sofrem com os impactos. A 

barragem, após se mostrar ineficiente e muita resistência da população, foi retirada, como dito 

anteriormente. 

Em matéria do Instituto PACS (2021), em colaboração com o Coletivo Martha 

Trindade, o drama de parte da população é novamente retratado. A matéria traz relatos de alguns 

antigos pescadores da região, que contam como a chegada da siderúrgica impactou a atividade: 

Hoje, você consegue é quatro, cinco quilos de peixe, ainda por cima com problema de 

saúde. O peixe tem cabeça, mas do meio para trás parece uma tábua, porque não tem 

carne, só espinha coberta com couro. O bagre está com a cabeça mole, por causa da 

química, porque não conseguiu se desenvolver. O peixe adulto não fica na água 

poluída, eles vão embora. (PACS, 2021, online) 

 

O pescador segue: 

 

Difícil, né!? Um chefe de família, como eu e outras pessoas, não estamos tendo 

condições de bancar com nossa despesa, da nossa casa. Estamos sobrevivendo 

vegetando, mas que dê para arcar com nossa família e pagar as contas em dia, não tem 

como. Não tem peixe para isso, não tem espaço para gente trabalhar. (PACS, 2021, 

online) 

 

Os impactos econômicos à população dos arredores da siderúrgica não se limitam aos 

pescadores. Diversos moradores da Reta João XXIII cultivam (ou cultivavam) hortaliças e 

frutas e sofrem com a contaminação ambiental proveniente da atuação da siderúrgica (figura 

19). 

É um modelo de desenvolvimento que invizibiliza ainda mais práticas historicamente 

subalternizadas como a pesca e a agricultura e coloca como alternativa única a indústria. O que 
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não é industrial é péssimo, é atraso. (Relato de um integrante do Coletivo Martha Trindade. 

Fonte: DAMAS, 2018) 

 

 

 

A agricultura familiar é uma atividade histórica no bairro de Santa Cruz, não sendo 

diferente no recorte espacial do presente trabalho. Como exposto anteriormente, durante 

séculos, o bairro se consolidou como um expoente agrário do Rio de Janeiro, fato que se faz 

presente na paisagem do bairro mesmo nos dias de hoje. A instalação da siderúrgica TKCSA 

se deu sobre um terreno onde habitavam agricultores e pescadores artesanais, que foram 

retirados de seus territórios e, consequentemente, impedidos de realizar suas atividades de 

subsistência. Apesar disso, a agricultura ainda se faz presente nos arredores da Ternium, ainda 

que tenha sido impactada, tanto economicamente quanto na qualidade do que é produzido ali 

(figuras 20 e 21). Integrantes do Coletivo Martha Trindade apontam a importância tanto da 

pesca quanto da agricultura para os moradores dos arredores da siderúrgica e a perda da 

qualidade dos produtos: “Indiretamente, aqui a gente produz muita coisa. Produz aipim, o peixe, 

então o que sai daqui como venda também acaba atingindo outras localidades porquê de um 

Figura 19: Atividades agrícolas desenvolvidas por moradores no local, anteriormente à instalação da 

TKCSA. Fonte: Ecologus Engenharia Consultiva (2005). 
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jeito ou de outro vai cair a poluição ali” (Relato do integrante B3 do Coletivo Martha Trindade 

em entrevista realizada em 2020). 

Prossegue com o relato: 

Aqui a gente tem muita plantação de aipim de coco e são plantações muito grandes e 

o aipim de Santa Cruz é até famoso por ser um dos melhores aipins do Rio, então tem 

muita plantação ali em volta e aqui em casa mesmo é um pouquinho mais distante, 

minha casa não é tão próxima, é um pouquinho mais distante e a gente já vê, quando 

pega folha algumas folhas são queimadas, meu pai até mesmo esses dias pegou um 

mamão do pé e por fora ele é todo queimado você vê assim ele é todo queimado e por 

dentro ele é completamente amargo, você não tem como comer, coisa que não tinha 

antes, não acontecia. (Relato do integrante B do Coletivo Martha Trindade, em 

entrevista realizada em 2020) 

 

 

 

 
3 Optou-se por não revelar a identidade dos integrantes do Coletivo Martha Trindade para que, assim, pudessem 

fornecer relatos mais abertos e honestos, preservando a segurança individual. As entrevistas foram realizadas 

online nos dias 09 de agosto de 2020 (integrante A) e 03 de outubro (integrante B). 

Figura 20: Pó prateado emitido pela siderúrgica depositado sobre a vegetação 

dos arredores. Fonte: CETEM (2013). 
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Tais impactos não foram somente na fonte de renda. Alguns moradores tiveram danos 

em suas residências por conta da proximidade com a linha férrea ligada à Ternium Brasil e 

pelos impactos causados durante a construção do megaempreendimento. A velocidade e a 

intensidade do fluxo de trens, diariamente passando próximos à área residencial, fez com que 

algumas casas sofressem impactos. Rachaduras, telhas quebradas, pequenos desabamentos, etc. 

são alguns desses impactos observados nos arredores da siderúrgica, mais precisamente nas 

casas próximas à linha férrea (figura 22). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 21: Cacho de uva contaminado colhido no quintal de uma 

moradora vizinha à siderúrgica Ternium Brasil. Fonte: PACS (2021). 
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A pandemia do novo coronavírus impactou fortemente o movimento de resistência da 

população dos arredores da siderúrgica. No início de 2020, encontros estavam sendo realizados, 

com participação de integrantes do Instituto PACS, do coletivo Martha Trindade e de moradores 

da região, para discutir o pedido de renovação da licença da siderúrgica. Com a eclosão da 

pandemia no Brasil esse movimento foi paralisado, apesar da Ternium ter seguido suas 

atividades. Isso pelo fato de que uma grande parcela dos moradores dos arredores não teria 

condições de participar de encontros online, o que dificultou a organização do movimento 

contra a renovação da licença ambiental do megaempreendimento. 

Mais de um ano após a última reunião presencial para discutir o assunto, o Instituto 

PACS, juntamente com o Coletivo Martha Trindade e diversas outras instituições como a Rede 

Brasileira de Justiça Ambiental, a Articulação Internacional dos Atingidos e Atingidas pela 

Vale (AIAAV), Fórum de Mudanças Climáticas e Justiça Socioambiental (FMCJS), lançou a 

campanha “Licença pra quê?”. Com o objetivo de pedir que o poder público exija o 

cumprimento da legislação para que posteriormente decida sobre a renovação da licença da 

Ternium, o movimento busca continuar denunciando e tornando públicas as violações do 

megaempreendimento no bairro de Santa Cruz (PACS, 2021). 

 

Figura 22: Parte do teto da casa de uma das moradoras de Santa Cruz que relaciona o desabamento à 

operação da linha férrea que serve à Ternium Brasil. Fonte: PACS (2019). 
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2.2 Pandemia de COVID-19: a postura ambígua da Ternium Brasil e o aumento da 

vulnerabilidade social nos arredores da siderúrgica 

 

No contexto atual de pandemia, a vulnerabilidade social dos moradores dos arredores 

da siderúrgica Ternium Brasil é ainda mais notável. A pandemia de COVID-19 expôs ainda 

mais as desigualdades presentes ao redor do mundo, atingindo de maneira diferentes os estratos 

sociais; onde tais desigualdades são maiores, como são os casos dos grupos sociais que sofrem 

com a injustiça e racismo ambiental, os impactos econômicos e na saúde foram ainda maiores. 

Como já explicitado, o bairro de Santa Cruz tem um dos piores índices sociais do município do 

Rio de Janeiro, sendo palco de atividades extremamente poluidoras como a dos grandes 

empreendimentos industriais. No contexto da pandemia, as condições dos moradores do bairro 

foram agravadas. Estes vêm sofrendo com problemas respiratórios desde a implantação da 

siderúrgica, em 2010, e agora enfrentam essa pandemia altamente vulneráveis. Nesse contexto, 

a população de Santa Cruz atingida pela atividade siderúrgica sofre fortemente durante a crise 

sanitária e o trabalho nas usinas, que já era consideravelmente insalubre, se tornou ainda mais. 

Os dados expostos a seguir demonstram o aumento da vulnerabilidade social nos arredores da 

siderúrgica Ternium Brasil e a gravidade da pandemia de COVID-19, justificando também a 

impossibilidade de se realizar trabalhos de campo no recorte espacial, devido aos riscos 

associados. 

A administração da siderúrgica Ternium Brasil doou, em abril de 2020, 4 milhões de 

reais para auxiliar no combate ao novo coronavírus. Esse dinheiro foi utilizado para estruturar 

hospitais locais e para a compra de utensílios como máscara, luvas e álcool em gel. Além disso, 

apoiou a implantação de um hospital de campanha em Santa Cruz, doando agregado siderúrgico 

para a pavimentação do local. Apesar dessas ações, a siderúrgica continuou atuando 

normalmente durante a pandemia, ignorando o alto índice de casos de infectados pelo vírus em 

Santa Cruz e expondo ainda mais os moradores e trabalhadores da empresa à contaminação. 

Isso demonstra uma postura antiga do empreendimento de construção de uma imagem aprazível 

e de negligência à saúde da população local. 

Santa Cruz ocupa, no momento em que se escreve a presente monografia (maio de 2021) 

o quarto lugar entre os bairros com maior número de casos confirmados de COVID-19, e entre 

os bairros com maior número de óbitos, é o sexto. Por outro lado, a siderúrgica praticamente 

não paralisou suas atividades durante todo o período de pandemia, pois, em decreto publicado 

pelo Governo Federal no dia 29 de abril, a mineração e a siderurgia foram incluídas como 

atividades essenciais. Relatos apontam para a não interrupção das atividades presenciais para 
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grande parte dos funcionários da siderúrgica, o que acaba expondo os trabalhadores ao risco de 

contágio do vírus. Segundo matéria do PACS em parceria com a Articulação Internacional de 

Atingidos e Atingidas pela Vale (AIAAV): “Siderúrgica ignora dados sobre contágio na zona 

oeste do Rio de Janeiro, onde está localizado o bairro de Santa Cruz, e segue suas atividades 

normalmente” (PACS, AIAAV, 2020). 

O bairro de Santa Cruz apresenta uma alta densidade intradomiciliar, tendo em média 

3,26 pessoas por domicílio, segundo os dados do censo demográfico de 2010. No que tange a 

distribuição de pessoas com mais de 60 anos, o bairro apresenta uma baixa taxa de 474 

habitante/km². O estudo sobre as vulnerabilidades a formas graves de COVID-19 no Rio de 

Janeiro (SANTOS et al., 2020) analisou a incidência de tuberculose por bairro no ano de 2018, 

para traçar um panorama municipal. Santa Cruz não esteve entre os bairros com maior 

incidência de tuberculose por 100 mil habitantes, apresentando uma taxa de 80,12/100.000, 

enquanto as Regiões Administrativas do Jacarezinho, Cidade de Deus e Inhaúma apresentaram 

incidência de 645/100.000, 527/100.000 e 475/100.000, respectivamente. No entanto, o bairro 

acabou entrando na estratificação “alta” do estudo, o que, de certa forma corresponde com o 

que é observado nos dados fornecidos pela prefeitura municipal acerca da COVID-19 nos 

bairros do Rio de Janeiro, através do “Painel Rio COVID-19”. Segundo o mesmo painel, o 

bairro de Santa Cruz apresenta risco “muito alto” de contaminação pelo vírus. 

A preocupação com os idosos nos arredores da siderúrgica não veio somente com a 

pandemia de COVID-19. Desde o início da contaminação atmosférica no bairro de Santa Cruz 

pela siderúrgica, a população se preocupa com idosos e crianças vizinhos ao 

megaempreendimento (PACS, 2014). Segundo relatos de moradores, “as pessoas estão a toda 

hora recorrendo à nebulização. Têm resfriado constante, sinusite e os idosos sofrem com falta 

de ar, dor no pulmão, cansaço e febre” (PACS, 2014, p. 27). Como é sabido, o vírus da COVID-

19 causa uma infecção respiratória que pode ser aguda, tendo alta taxa de transmissibilidade e 

de distribuição global. Dentre os sintomas (a despeito da classificação dos casos), estão a falta 

de ar, perda do paladar e olfato, coriza, febre, pressão no tórax, pneumonia grave, etc. O 

chamado grupo de risco de contágio pela COVID-19 engloba idosos (maiores de 60 anos), 

pessoas com doenças cardíacas, respiratórias, obesidade dentre outras comorbidades, ou seja, a 

preocupação com os idosos moradores dos arredores da siderúrgica Ternium Brasil, que já era 

alta, teve de ser redobrada, uma vez que já sofriam com problemas respiratórios e uma eventual 

contaminação pelo vírus da COVID-19 agravaria essa condição. 

Alguns estudos foram publicados acerca do avanço da COVID-19 sobre a Baixada 

Fluminense (entendida como o recorte dos municípios de Nova Iguaçu, Duque de Caxias, 
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Belford Roxo, Queimados, Japeri, Paracambi, Magé, Guapimirim, Nilópolis, São João de 

Meriti, Mesquita, Seropédica e Itaguaí) e sobre a Região Metropolitana do Rio de Janeiro como 

um todo (ROCHA et al., 2021; FORTES et al., 2020; FARIAS, 2020). Ainda, Rocha et al. 

(2020), analisando dados de março a abril de 2020, apontam que, já nesse período, se iniciava 

a migração do epicentro da pandemia de áreas nobres da capital fluminense e com Índices de 

Desenvolvimento Humano altos − como Copacabana (IDH 0,956) −, para áreas com IDH baixo 

(inferior ou próximos a 0,750), como alguns municípios da Baixada Fluminense − Nilópolis 

(IDH 0,753) e Japeri (IDH 0,659) −, e bairros do município do Rio de Janeiro como Santa Cruz 

e outros pertencentes à AP3 (Maré, Complexo do Alemão, Jacaré, Parada de Lucas, 

Manguinhos, Acari, etc.). 

A nível nacional, a nota técnica elaborada por pesquisadores da Fiocruz, PUC-Rio e 

Instituto D'Or de Pesquisa e Ensino, demonstra a desigualdade socioeconômica na taxa de 

óbitos pelo vírus. Segundo Batista et al. (2020), há uma desigualdade notável entre a 

mortalidade de infectados brancos e pretos e pardos. Até maio de 2020, o percentual de 

pacientes pretos e pardos que vieram a óbito era de 54,78%, enquanto que de brancos 37,93%. 

Ao explorarem as possíveis razões para essa desigualdade, foram analisados dados acerca das 

faixas etárias e escolaridades entre grupos raciais. O estudo apontou que os pacientes pretos e 

pardos “apresentaram um número maior de óbitos em relação aos brancos, em todas as faixas 

etárias” (BATISTA et al., 2020, p. 5). Além disso, argumenta: 

Observa-se que pretos e pardos apresentaram maior percentagem de óbitos em relação 

aos brancos, em todos os níveis de escolaridade. Desta forma, pretos e pardos sem 

escolaridade mostraram uma proporção 4 vezes maior de morte do que brancos com 

nível superior (80,35% contra 19,65%). (BATISTA et al., 2020, p. 6) 

 

É difícil mensurar a desigualdade racial em relação à saúde pública, uma vez que os 

dados desse tipo no Brasil não são coletados sistematicamente por raça/cor ou etnia. Inclusive 

nem mesmo os dados referentes às mortes pela COVID-19 não estavam levando em 

consideração critérios raciais, algo que só começou a ocorrer em abril de 2020, após pressão 

dos movimentos negros e associações científicas (ARAÚJO e CALDWELL, 2020). Todavia, 

em relação à COVID-19, a desigualdade é notável e pode ser mensurada, como já demonstrado. 

Os motivos dessa desigualdade moram no racismo institucional brasileiro, que faz com que a 

população negra apresente “taxas mais altas de doenças crônicas como diabetes, pressão alta, 

problemas respiratórios e renais devido à insegurança alimentar, acesso inadequado a 

medicamentos e prescrições” (ARAÚJO; CALDWELL, 2020, online). 
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Nesse sentido, o professor Unaí Tupinambás do Departamento de Clínica Médica da 

Faculdade de Medicina da UFMG, em resposta ao programa Saúde com Ciência, produzido 

pela faculdade de medicina da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), argumenta: 

A mortalidade da população negra é muito mais alta, não só no Brasil, mas também 

na Europa e nos Estados Unidos. Claro que nós temos que considerar aqueles 

determinantes sociais da doença, que são muito importantes para a evolução de 

qualquer doença. A população negra e periférica tem condições de saúde muito mais 

precárias. (PECHIM, 2020, online) 

 

É importante frisar que doenças crônicas no geral são mais comuns na população negra. 

São os casos da diabetes, hipertensão, colesterol alto, etc. Algumas dessas doenças agravam os 

sintomas da COVID-19, o que corrobora para o alto número de óbitos entre esse grupo 

populacional. A professora do Departamento de Medicina Preventiva e Social da Faculdade de 

Medicina da UFMG, Elis Borde, avalia: 

É fundamental contar com atenção à saúde acessível e de qualidade, o que, 

infelizmente, nem sempre está disponível para a população negra em função do 

racismo institucional, que se expressa por meio de práticas, atitudes, normas e também 

formas organizativas discriminatórias e excludentes, que criam barreiras ao cuidado 

com a saúde e também são associados a baixos resultados terapêuticos. (PECHIM, 

2020, online) 

 

Segundo a Pesquisa Nacional de Saúde de 2015, a cada cinco pessoas que contam 

somente com o SUS para o tratamento médico, quatro são pretas. Os números demonstram a 

importante dependência da população preta ao sistema de saúde público, que vem sofrendo com 

corte de gastos nos últimos anos. A Emenda Constitucional (EC) 95, implementada durante o 

governo de Michel Temer (MDB), prometia o congelamento dos recursos da União em áreas 

centrais do governo federal. Ocorre que o orçamento da saúde em 2019 sofreu um corte de 20 

bilhões de reais, por conta da emenda (SOUZA, 2020, online). Esse fato demonstra o desmonte 

na saúde pública brasileira nos últimos anos. Em reportagem de março de 2021, o jornal Brasil 

de Fato demonstra a redução de investimentos em áreas centrais para o combate à pandemia no 

orçamento do governo aprovado para 2021. 

Em meio à maior pandemia do século, o valor previsto para ser usado com saúde é de 

R$ 136,3 bilhões. Deputados e senadores aumentaram em cerca de R$ 10 bilhões o 

valor proposto pelo governo Jair Bolsonaro (sem partido) para a área. Em 2020, o 

valor executado com saúde foi de R$ 160 bilhões. (BRASIL DE FATO, 2021, online) 
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O caso particular do sistema de saúde do estado do Rio de Janeiro foi alertado por Rocha 

(2020) ainda em março de 2020, e a triste previsão de um “tsunami de contágio na periferia 

metropolitana” se concretizou (FORTES e OLIVEIRA, 2020 apud Rocha, 2020). Segundo 

levantamento feito pelo autor com os dados do DATASUS, o estado do Rio de Janeiro 

apresentava, em 2020, uma média de 2,44 leitos hospitalares para cada mil habitantes, números 

inferiores à mesma média em 2009 (ROCHA, 2020, p. 8). Dos 42.137 leitos, apenas 8.745 são 

de UTI, e desses 8.745 leitos de UTI, quase 70% (69,86%) não pertencem ao SUS. Desse modo, 

os efeitos nocivos da pandemia que assustou todo o mundo se torna ainda mais grave, 

consequentemente aumentando a letalidade do vírus na população de baixa renda e sem acesso 

a planos de saúde privados. 

Agravando a situação, o problema crônico da falta de acesso à água na cidade do Rio 

de Janeiro e principalmente na periferia da cidade, se torna ainda mais impactante em meio à 

pandemia, pois esse acesso é fundamental para a higienização básica que o período demanda. 

Enquanto a siderúrgica Ternium Brasil é responsável pelo consumo de 1 bilhão e meio de litros 

de água por dia para a produção de aço, tanto o bairro de Santa Cruz, como diversos outros 

municípios do Rio de Janeiro abastecidos pelo rio Guandu-Mirim (localizado entre os canais 

de São Fernando e de São Francisco), sofrem regularmente com problemas de falta d’água, 

principalmente no período de dezembro a março (TUBBS FILHO et al., 2012). Segundo o 

ativista e ambientalista Sérgio Ricardo, em matéria para o Diário do Rio (2019), durante a crise 

hídrica dos anos 2014 e 2015, o governo reduziu o volume de água tratada fornecida para bairros 

da Zona Oeste da cidade (como é o caso de Santa Cruz), para destinar ao Parque Industrial, no 

qual a Ternium Brasil faz parte. 

Outro agravante para a situação é a precária condição do transporte público no bairro de 

Santa Cruz, já demonstrada anteriormente. Muitos moradores do bairro trabalham em outras 

partes da cidade do Rio de Janeiro, sendo o transporte público vital para essas pessoas. As 

condições nas quais a população do Rio de Janeiro se expôs nos transportes públicos durante a 

pandemia foi notável e digna de reconhecimento midiático. Tanto nos trens, quanto nos BRTs 

(G1, 2020) a situação é precária e não há o respeito às normas de segurança estipuladas pela 

Organização Mundial da Saúde. Em matéria do Jornal Nacional (2020) foi denunciada a 

condição do transporte: 

Pouco mais de seis horas da manhã e já não dá para ver o fim da fila dos passageiros 

do BRT na estação de Santa Cruz, na Zona Oeste do Rio. Centenas de pessoas 

tentando ir para o trabalho em uma rotina arriscada em tempos de pandemia. A maioria 

usa máscara, mas não há distanciamento. (JORNAL NACIONAL, 2020, online) 
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICO-CONCEITUAL E METODOLÓGICA 

 

Nesta seção será trazida a base teórico-conceitual e metodológica do presente trabalho. 

Como exposto anteriormente, esse é o objetivo principal da pesquisa, que a princípio seria 

empírica, porém, com a paralisação das atividades da Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(UFRJ) devido a Pandemia de COVID-19, não foi possível realizar os campos exploratórios e 

as entrevistas, o que restringiu o trabalho a uma fundamentação teórico-conceitual-

metodológica. A seção será dividida em três partes: na primeira parte, serão trazidos os 

principais conceitos e teorias que ancoram a pesquisa; na segunda parte serão analisadas 

correntes e abordagens teóricas relevantes para a pesquisa; por último, virão as considerações 

metodológicas. Todas essas partes, em conjunto, integrarão uma pesquisa empírica, a ser 

realizada no futuro, após a grave crise sanitária e de saúde pública que o mundo passa no 

momento em que se escreve o presente trabalho. 

 

3.1 Fundamentação teórico-conceitual 

 

O pano de fundo do presente trabalho reside no conceito de Injustiça Ambiental. A luta 

por justiça ambiental se iniciou com um movimento social na década de 80, nos Estados Unidos. 

Neste caso, fortemente pautada no racismo ambiental e institucional, uma vez que percebeu-se 

que “as comunidades constituídas por minorias étnicas, especialmente afro-americanos, 

recebiam e ainda recebem uma quantidade desproporcional de fontes de problemas ambientais” 

(SOUZA, 2019, p. 129). O autor ainda complementa a compreensão usual da injustiça 

ambiental como sendo “a desigualdade social e espacial na distribuição dos agravantes 

ambientais gerados por processos industriais”, definindo-a como “qualquer processo em que os 

eventuais malefícios decorrentes da exploração e do uso de recursos e da geração de resíduos 

indesejáveis sejam socioespacialmente distribuídos de forma assimétrica, em função das 

clivagens de classe e outras hierarquias sociais” (SOUZA, 2019, p. 130). Por justiça ambiental 

entende-se, em contrapartida, “um conjunto de princípios e práticas que asseguram que nenhum 

grupo social, seja ele étnico, racial, de classe ou gênero, suporte uma parcela desproporcional 

das consequências ambientais negativas de operações (...) e políticas econômicas” (PORTO, 

2012, p. 69). Sendo assim, engloba os malefícios da exposição a determinados riscos e a 

desigualdade social e espacial nessa exposição. 

Para Acselrad et al. (2009, p. 73) a desigualdade ambiental pode manifestar-se de duas 

formas: através da proteção ambiental desigual ou através do acesso desigual aos recursos 
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naturais. Ambas as formas estão claramente presentes no caso de Santa Cruz, onde a legislação 

ambiental foi adequada para as intenções do megaempreendimento siderúrgico (à época, 

TKCSA). Em dezembro de 2010, a título de exemplo, foi concedido o início da operação do 

segundo alto forno da siderúrgica, mesmo após o primeiro evento crítico de poluição 

atmosférica (“chuva de prata”) − em agosto do mesmo ano −, e as importantes denúncias de 

instituições e dos moradores por conta do ocorrido. Em relação ao acesso desigual a recursos 

naturais, foi observada a violação dos direitos dos pescadores artesanais da Baía de Sepetiba, 

moradores da reta João XXIII, que foram impedidos de seguir suas atividades ou prejudicados 

em seus trabalhos após a instalação da siderúrgica no bairro. Essas e muitas outras 

consequências da atividade da siderúrgica em Santa Cruz serão detalhadas posteriormente. 

Segundo Porto, Pacheco e Rocha (2013) existem dois grupos geradores de injustiças no 

Brasil. O primeiro se refere às atividades econômicas e seus agentes, os quais atuam sobre os 

territórios e modos de vida das populações e geram impactos diretos sobre o ambiente. Dentro 

desse grupo, a siderurgia é um dos destaques entre as atividades reincidentes em casos de 

injustiça ambiental e está no eixo que orienta o modelo de desenvolvimento (econômico) 

brasileiro em sua inserção no mercado global. A atividade siderúrgica, comumente justificada 

pela proposta de criação de empregos e “desenvolvimento” junto à população, muitas vezes é 

responsável pela queda de qualidade de vida e dos índices de saúde não só dos trabalhadores 

do empreendimento, como também da população que vive nos seus arredores. No caso de Santa 

Cruz, assim como em diversos outros, a promessa de criação de empregos e desenvolvimento 

para a área não se concretizou. A falta de qualificação profissional dos moradores de Santa Cruz 

fez com que a empresa optasse por trazer trabalhadores de outras regiões do país e do estado. 

Segundo matéria da Valor Econômico (2010), grande parte dos trabalhadores da siderúrgica 

foram contratados da CSN, em Volta Redonda, o que gerou um incômodo à empresa de Volta 

Redonda, que fez críticas à postura da TKCSA. A chegada de milhares de trabalhadores vindos 

de outras cidades ainda fomentou um processo de crescimento desordenado no bairro de Santa 

Cruz e nos municípios vizinhos. 

O segundo grupo gerador de injustiça ambiental diz respeito ao poder público, mesmo 

que isso pareça inesperado. Através da omissão, deficiência ou até conivência, muitos casos de 

injustiça ambiental são gerados e mantidos pela atuação do Estado. O caso da siderúrgica 

Ternium Brasil é um retrato dessa atuação (ou inação) do Estado diante de situações de injustiça 

ambiental claras, pois desde a fase do licenciamento até a atuação e geração de diversos 

impactos ambientais por parte da siderúrgica no bairro de Santa Cruz, o poder público se 
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mostrou ineficaz na proteção da população atingida, negligenciando, muitas vezes, as denúncias 

dos moradores e não punindo devidamente os crimes ambientais cometidos. 

Zhouri e Laschefski (2010) destacam esse caráter ambíguo da posição do Estado em 

casos de injustiça ambiental, ora atuando como mediador dos conflitos − podendo estar do 

eventualmente do lado das comunidades atingidas −, ora favorecendo os interesses empresariais 

através do abrandamento da legislação ambientais, dos incentivos fiscais, etc. Essa postura do 

Estado, muito comum em países periféricos como o Brasil, tem grande relação com o paradigma 

do desenvolvimento econômico. Foi através desse paradigma que, a partir da segunda metade 

do século XX, se iniciou um projeto de transformação social e econômica, que se espelhava nos 

países centrais e visava deixar para trás a alcunha do “subdesenvolvimento”. 

Tal projeto se solidificou junto a uma ideologia capitalista dominante pautada na ideia 

do desenvolvimento econômico, ainda que este traga diversos malefícios como impactos 

ambientais, deterioração da qualidade de vida de milhares de pessoas, aumento da injustiça 

social, etc. Como argumenta Souza (2013), o conceito de desenvolvimento se reduziu ao 

desenvolvimento econômico, tornando-se, além de economicista, extremamente etnocêntrico e 

teleológico. Desse modo, há nas decisões sobre implementação de grandes projetos e políticas 

de desenvolvimento, certa naturalização da desqualificação, estigmatização, subordinação dos 

modos de vida locais e invisibilização das populações urbanas e rurais. 

A atuação conjunta dos dois grupos geradores de injustiça ambiental evidencia o que 

Porto (2012) chama de “processo de vulnerabilização” de determinadas comunidades. Essa 

expressão traz o conceito de vulnerabilidade para a presente discussão. Esse conceito é uma 

peça chave para o trabalho pois permite uma abordagem integradora, que leva em consideração 

os determinantes sociais da saúde e contextualiza os riscos, buscando estratégias mais amplas 

de prevenção. Além disso, permite desvelar a dimensão social na análise dos riscos ambientais. 

Entender tais processos se torna importante uma vez que este permite analisar a historicidade 

das vulnerabilidades, buscando entender o contexto em que estão inseridas e as relações de 

poder envolvidas. Nesse sentido, como argumenta Cutter (2011), tal abordagem integradora do 

conceito de vulnerabilidade auxilia na compreensão e explicação das complexas intersecções 

existentes entre sistemas sociais e os processos naturais que dão origem aos riscos, como o caso 

de grandes indústrias poluidoras. 

Ainda acerca da vulnerabilidade, cabe acrescentar a discussão trazida por Cutter (2011), 

que problematiza os desastres, questionando o impacto desigual em determinados estratos da 

população, como no caso do furacão Katrina, na costa leste dos EUA. Segundo Cutter, esta 

desigualdade reside na vulnerabilidade de certa parte da população e, para entendê-la, “é 
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necessária uma abordagem integradora, que procure explicar as complexas interações entre 

sistemas sociais, naturais e artificiais” (CUTTER, 2011, p. 60). Dentro dos desastres ou dos 

eventos de risco, a vulnerabilidade social pode ser entendida como a redução da capacidade de 

antecipar, sobreviver, resistir e se recuperar dos impactos. Portanto, a vulnerabilidade tem 

origem no potencial de perda da população e, no conceito abrangente proposto por Cutter 

(2011), é importante a análise desde os elementos de exposição ao risco aos elementos de 

propensão, que são circunstâncias que eventualmente aumentam ou reduzem a capacidade de 

responder aos perigos impostos. Nesse sentido, “a relação saúde, ambiente, vulnerabilidade e 

justiça permite colocar em discussão quais riscos e situações perigosas são moralmente 

inaceitáveis por serem evitáveis, mas acabam sendo impostos aos grupos socialmente mais 

vulneráveis e discriminados” (PORTO, 2012, p. 185). 

Porto (2012) destaca dois tipos principais de vulnerabilidades: a populacional e a 

institucional. Os contextos socioespaciais que se caracterizam pela clara presença das duas são 

denominados “contextos vulneráveis”. Segundo o autor, 4 fatores intensificam os ciclos de 

perigo em determinados territórios e populações: 

1) proliferação de Sistemas Sociotécnicos-Ambientais perigosos propiciados por 

certos processos de geração e regulação de riscos (...) 2) (re)produção social de grupos 

que vivem nas periferias sociais, econômicas e geográficas, onde se concentram certos 

riscos gerados pelo desenvolvimento econômico. (...) 3) ampliação e/ou agravamento 

do ciclo exposição/efeitos e das incertezas associadas, ou seja, pela fragilidade dos 

mecanismos de prevenção, controle e mitigação dos riscos (...) 4) existência de 

mecanismos estruturais que bloqueiam o aprendizado coletivo que permite 

organizações, instituições e a sociedade como um todo aperfeiçoarem continuamente 

os processos de regulação e prevenção de riscos. (PORTO, 2012, p. 183). 

 

A vulnerabilidade populacional possui analogia com a injustiça ambiental. Porto (2012) 

destaca a discriminação racial, a capacidade de influenciar processos decisórios, a priorização 

dos riscos, a capacidade de mobilização e as relações de trabalho como elementos importantes 

a serem considerados na análise da vulnerabilidade populacional. Desse modo, não se trata 

apenas da maior exposição de determinada população a certos riscos ambientais, mas também 

da dificuldade que certos grupos têm de tornar público e enfrentar tais riscos. Em grande parte 

dos casos, os chamados grupos discriminados (comumente populações com alta taxa de 

analfabetismo, baixa renda e nível de qualificação profissional) tendem a viver e trabalhar em 

zonas mais perigosas das cidades. 
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Além dos fatores supracitados, o racismo é de suma importância para se entender o 

processo de vulnerabilidade populacional e da criação de zonas de sacrifício, que serão 

discutidas posteriormente. Faz-se mister trazer a discussão acerca do racismo ambiental, 

fenômeno que ocorre em Santa Cruz e é necessário para se entender e enfrentar os casos de 

injustiça ambiental no Brasil como um todo (PACHECO; FAUSTINO, 2013). Nesse sentido, 

Bullard (2002, p. 2) o define como as “políticas, práticas ou diretrizes que, independentemente 

da intenção, produzem efeitos distintos em grupos diferentes, levando em conta a raça e a cor”. 

Nos levantamentos e estudos feitos pelo autor, torna-se evidente a relação entre a localização 

de grandes empresas e de despejos de resíduos onde reside uma população composta por 

minorias ou é despossuída e a afirmação e ciência do poder público, inclusive nas penalizações 

e multas impostas a essas empresas, eram mais altas quando o impacto ambiental havia sido 

gerado sobre comunidades brancas (BULLARD, 2000). 

A coletânea “Injustiça ambiental e saúde no Brasil: o mapa de conflitos”, organizada 

por M. F. Porto, T. Pacheco e J. P. Leroy (2013), destaca a importância do debate do racismo 

ambiental no Brasil. Segundo os autores existe uma ideologia e prática social que hierarquiza a 

população mediante sua racialização, tornando alguns inferiores a outros grupos. Esse processo 

tem raízes antigas, porém se mostra presente no modelo de desenvolvimento atual, gerador de 

conflitos e injustiças. É importante aqui ressaltar, a complexidade de processos como os de 

discriminação racial. Pacheco e Faustino (2013) atentam para a estigmatização de fundo elitista-

classista no Brasil trazendo também o exemplo dos migrantes nordestinos no eixo Rio-São 

Paulo. Em casos como estes, o preconceito fenotípico-racial pode potencializar ainda mais o 

preconceito regional, no qual nordestinos são tratados historicamente como culturalmente 

inferiores. 

É importante ressaltar, assim como o faz Herculano (2008), que não é necessário que 

tenha havido uma intencionalidade discriminatória por parte dos planejadores para que seja 

considerado um caso de racismo ambiental, basta observar a incidência de casos de injustiça 

ambiental envolvendo populações historicamente estigmatizadas. Segundo Pacheco e Faustino: 

Se, nos Estados Unidos, as leis da segregação deixavam totalmente evidentes os 

espaços a serem ocupados por negros e brancos, no Brasil ocorreu tamanha 

invisibilização do racismo que, em muitos casos, esse acaba por se manifestar (...) de 

forma totalmente inconsciente por parte de quem o pratica. (PACHECO; FAUSTINO, 

2013, p. 84)  
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Existe uma diferenciação espacial nos casos de racismo ambiental nos Estados Unidos 

e no Brasil: pode-se destacar que nos Estados Unidos os riscos ambientais atingem 

principalmente territórios negros, asiáticos e latinos. No Brasil, como demonstra o caso de Santa 

Cruz, quem sofre com esse tipo de injustiça são os moradores das periferias urbanas 

(majoritariamente negras) e os territórios indígenas, quilombolas e de outras comunidades 

tradicionais. São nesses espaços onde indústrias poluidoras, o agronegócio, as mineradoras e 

siderúrgicas e diversas atividades que impactam negativamente o ambiente se instalam. 

Pacheco e Faustino (2013) ainda chamam a atenção para a maioria branca nas estruturas de 

poder, tanto em postos nas grandes empresas ou mesmo nas instituições públicas. Sendo assim, 

reconhecer os privilégios da população branca e a presença do racismo estrutural no Brasil, 

ajuda a compreender os casos de racismo ambiental no país. 

Retomando a discussão acerca da vulnerabilidade, o segundo tipo de vulnerabilidade, 

segundo Porto (2012), é a institucional. A análise desta, busca realçar certos padrões ou 

características econômicas, tecnológicas e jurídico-institucionais que transformam regiões, 

setores produtivos e organizações mais vulneráveis para prevenir e controlar certos riscos 

ambientais e ocupacionais. Em outras palavras, se refere às complexas interações nacionais e 

internacionais que, de alguma maneira, restringem investimentos na prevenção dos riscos em 

determinadas áreas, criando contextos vulneráveis (figura 23). Sendo assim, a atuação do poder 

público, tanto antes como depois da instalação de um megaempreendimento poluidor, guarda 

relação com a vulnerabilidade institucional. Segundo Porto (2012), a vulnerabilidade 

institucional também agrava as incertezas relacionadas à atuação de grandes empresas 

poluidoras, dificultando as respostas e ações contrárias a episódios como a contaminação 

crônica do ar. Ou seja, algumas lacunas na legislação e os incentivos do poder público acabam 

dificultando a prevenção de riscos e a capacidade de resposta da população afetada. 
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Faz-se necessário discutir outros dois conceitos-chave para a injustiça ambiental (e 

ligados ao conceito de vulnerabilidade), antes de seguirmos para a discussão das zonas de 

sacrifício. São eles o duplo-padrão, que se baseia na distinção dos critérios ambientais por uma 

mesma empresa localizada em países diferentes, e a chantagem locacional, definida por 

Acselrad e Bezerra (2010, p. 1) como “a ameaça de deslocalização dos empreendimentos com 

a colocação dos trabalhadores em situação de competição, não só no que diz respeito ao nível 

de seus salários, mas também aos direitos e condições normativas destinadas a assegurar 

proteção social e ambiental”. Ambos conceitos guardam uma relação entre si: fazem parte do 

processo de entrada ou manutenção de determinado empreendimento no país. Nesse contexto, 

os governos se vêem obrigados a flexibilizar leis ambientais e econômicas para a instalação de 

determinada empresa, oferecendo melhor custo benefício, por exemplo, através da mão-de-

obra. Esses processos são vistos com frequência em países periféricos “em desenvolvimento”, 

onde os governos tendem a atrair multinacionais e estas podem passar a gerar impactos que não 

ocorreriam em seus países de origem. No caso da TKCSA, o megaempreendimento de origem 

alemã se instalaria, a priori, no Maranhão, porém a comunidade conseguiu fazer resistência à 

sua instalação, antes mesmo do seu início, não fornecendo as condições ideais para o andamento 

do processo (PACS, 2017). 

Figura 23: Geração de perigos em contextos vulneráveis. Adaptado de Porto (2012). 
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Nos processos de chantagem locacional e duplo-padrão, fica evidente como a 

mobilidade do capital tem sido peça-chave no capitalismo globalizado para a manutenção ou 

acentuação das desigualdades regionais e da injustiça ambiental. Eles ocorrem, via de regra, 

pela deficiência nas bases legais ou da ausência ou fragilidade de legislação adequada para a 

prevenção e controle de riscos ocupacionais e ambientais. Sendo assim, a autorregulação das 

empresas em contextos vulneráveis tende a estar baseada em cálculos de custo-benefício e em 

uma racionalidade econômica de curto a médio prazo, que acaba ignorando os impactos sobre 

as comunidades próximas aos empreendimentos poluidores, contando ainda com a anuência do 

poder público (PORTO, 2012). 

É por meio de grandes alterações socioeconômicas e espaciais, que determinadas áreas 

se tornam zonas de sacrifício (ACSELRAD, 2004a). Essa expressão designa localidades em 

que se observa a concentração de instalações perigosas que geram grande impacto ambiental e 

incômodos ou prejudicam a qualidade de vida de populações de baixa renda e em 

vulnerabilidade social. Em tal espaço, a saúde física e mental e a qualidade de vida dos seres 

humanos são comprometidas em nome do “desenvolvimento econômico” ou “progresso” − 

mas, em última análise, em prol dos interesses capitalistas (SOUZA, 2020, p. 1). 

A vulnerabilidade institucional somada à vulnerabilidade populacional (gerando 

contextos vulneráveis), é responsável pela criação das chamadas zonas de sacrifício. Esse 

conceito, fundamental para o entendimento dos casos de injustiça ambiental, trata de zonas em 

que o Estado permite a chegada de empreendimentos danosos ao meio ambiente sem fornecer 

as devidas políticas públicas para tal. São quase sempre áreas periféricas, com baixos índices 

socioeconômicos e infraestruturas precárias. 

Nestes locais, além da presença de fontes de risco ambiental, verifica-se também uma 

tendência a sua escolha como sede da implantação de novos empreendimentos de alto 

potencial poluidor. Tais localidades são chamadas, pelos estudiosos da desigualdade 

ambiental, de ‘zonas de sacrifício’ (...) Nestes locais, observa-se a conjunção das 

decisões de localização de instalação ambientalmente danosas com a presença de 

agentes políticos e econômicos empenhados em atrair para o local investimentos de 

todo tipo, qualquer que seja seu custo social e ambiental. Estes dois processos tendem 

a prevalecer em áreas de concentração de moradores de menor renda e menos capazes 

de se fazerem ouvir nos meios de comunicação e nas esferas de decisão. 

(ACSELRAD, 2004, p. 13) 

 

Existe, nesses casos, uma relação entre territorialidades e territórios, onde diversos 

conflitos são travados. Tais relações são cada vez mais complexas e os limites territoriais dos 
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conflitos, mais difusos. O que se tem claro é que em uma sociedade heterônoma, dentro de um 

Estado capitalista com uma assimetria notável de poder entre dirigentes e dirigidos, alguns 

“territórios representam a expressão espacial de processos de ‘dominação da natureza’” 

(SOUZA, 2019, p. 85) e acabam tendo uma finalidade meramente econômica em detrimento 

dos usos tradicionais e da preservação da saúde ambiental e qualidade de vida de grupos sociais, 

que não participam das tomadas de decisão. Por trás de tais processos estão, para além dos 

grandes interesses econômicos, a atuação do poder público na criação dos chamados “territórios 

corporativos”. 

Uma das características das zonas de sacrifício é a presença de população predominante 

de baixa renda. Tal característica quase sempre está atrelada a uma baixa participação social 

nos processos decisórios e a uma alta assimetria de poder. Segundo o Atlas de Desenvolvimento 

Humano do Brasil, realizado com dados do censo do IBGE de 2010, a renda per capita média 

dos moradores da reta João XXIII era de R$ 447,04 em 2010. Para o mesmo período, a renda 

média no centro do bairro de Santa Cruz era de R$ 1.528,09 e do município do Rio de Janeiro 

R$ 1.492,63. Outro índice importante é o de Desenvolvimento Social (IDS, realizado pela 

prefeitura do Rio de Janeiro em 2008, no qual Santa Cruz ocupa a décima pior colocação entre 

os bairros do Rio de Janeiro. 

Como argumenta Souza (2020, p. 22), verificamos hoje como se deu o alívio de pobreza 

nos países do centro do sistema mundial capitalista: a partir da sobre-exploração da força de 

trabalho (e - em última análise -, da negligência à saúde mental e física) dos trabalhadores na 

periferia do sistema. Sendo assim, através de processos como segregação residencial, 

gentrificação e contaminação ambiental, trabalhadores pobres moradores das zonas mais pobres 

das grandes cidades de países da periferia do sistema mundial capitalista, vêem seus direitos 

básicos sendo violados e suas vidas sendo tratadas como descartáveis. A figura 24 representa 

essa tendência dos malefícios dos processos industriais acometerem as populações pobres 

moradoras dos espaços segregados das grandes cidades. 
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O sofrimento ambiental é mais um conceito-chave para o presente trabalho. É entendido 

como “uma forma particular de sofrimento social causado pela ação contaminante concreta de 

atores específicos” (AUYERO e SWISTUN, 2008, p. 38). Segundo Auyero (2011, p. 146), o 

sofrimento ambiental está associado à “desigualdade perene em produção”, construída não em 

torno dos salários, mas em torno da relação entre o ambiente e a saúde. Souza (2019) torna essa 

definição mais abrangente quando argumenta que o sofrimento ambiental é causado por fatores 

ligados ao ambiente em que se vive, trabalha ou circula, podendo ser psíquico ou físico, indo 

de um desconforto a uma enfermidade mais grave. O autor acrescenta que o sofrimento 

ambiental tem íntima relação com o conceito de desastre, para além da proximidade com os 

conceitos de risco e a vulnerabilidade já comentados anteriormente. 

É importante fazer menção à ideia de “desastres em câmera lenta” proposta por Swistun 

(2015). A autora expõe as consequências da constante contaminação ambiental por grandes 

empreendimentos (como ocorre em Santa Cruz, RJ) com a confusão tóxica, fenômeno 

observado na população que recebe poluentes durante um longo período de tempo e não sabe 

ao certo as consequências dos mesmos para sua vida. A contaminação ambiental produzida pela 

Figura 24: A relação entre segregação socioespacial, atores sociais e práticas espaciais geradoras de impactos 

ambientais negativos: perdas e ganhos são inversamente proporcionais conforme o grupo social e o espaço. 

Fonte: Souza (2019). 
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atuação da siderúrgica Ternium Brasil vai além dos episódios agudos de poluição atmosférica 

− as chamadas “chuvas de prata” −, sendo um fenômeno cotidiano que acomete milhares de 

pessoas. Inclusive antes mesmo da instalação e atividade da siderúrgica no bairro, Santa Cruz 

já sofria com a poluição atmosférica, devido à sua configuração geomorfológica e a presença 

de indústrias no Distrito Industrial de Santa Cruz. Essa contaminação cotidiana aumenta as 

incertezas associadas à qualidade do ar dessa zona da cidade, uma vez que o 

megaempreendimento tem a possibilidade de controlar a emissão de poluentes. Nesse sentido, 

argumentam Auyero e Swistun acerca do sofrimento ambiental: “Os pobres não respiram o 

mesmo ar, não tomam a mesma água, não jogam na mesma terra que os demais” (AUYERO e 

SWISTUN, 2008, p. 39). 

Ursino (2012) lança mão do conceito de paisagem contaminada e da invisibilização dos 

sujeitos expostos a ambientes industriais para entender o sofrimento ambiental, evidenciando a 

construção simbólica que se estabelece entre a população e a cultura, economia e políticas locais 

e como ela impacta nas representações sociais e nas práticas espaciais da população. Swistun 

(2018) também usa do conceito de paisagem para entender o sofrimento ambiental. Neste caso, 

argumenta que as desigualdades ambientais estão fortemente corporizadas e são invisibilizadas 

pelos próprios moradores. É importante ressaltar, como mostra Sarlingo (2013) analisando o 

sofrimento ambiental em Colonia Hinojo (Argentina), que “entre o ambiente contaminado e a 

experiência subjetiva e coletiva da cotidianidade envenenada encontramos diversas mediações” 

(SARLINGO, 2013, p. 169), ou seja, existem esquemas muito complexos por detrás da 

experiência de se viver em ambientes contaminados, que são construídas pelas práticas e 

discursos que dão forma à interpretação do lugar. 

Nesse sentido, Iturralde (2015) defende a ideia de que os riscos e perigos são construídos 

de forma natural e histórica, como parte de um fenômeno complexo, no qual atuam diversos 

atores. Para que se concretize o sofrimento ambiental, diversos riscos são legitimados e 

minimizados pelo poder público em razão de uma crença economicista de criação de novos 

empregos e progresso para o bairro (ITURRALDE, 2015). Em Santa Cruz, por exemplo, o 

Instituto Estadual do Ambiente (INEA), responsável pela fiscalização ambiental do 

empreendimento, deu permissão para que a siderúrgica acionasse o seu segundo alto-forno, 

mesmo sem a devida adequação à legislação e depois dos episódios agudos de poluição em 

2010, meses após o início das atividades da TKCSA (SOUZA, 2018). 

Cisneros (2015) apela para um conceito de Economia da Contaminação e como ela é 

construída levando em consideração elementos já citados como o sofrimento ambiental e a 

contaminação invisibilizada. Segundo o autor, a economia da contaminação é entendida como 
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“o conjunto de atividades e estratégias que permitem a subsistência e reprodução da população 

que se encontra em situação de risco ambiental” (CISNEROS, 2015, p. 1). Nesse contexto, o 

autor ressalta como alguns grupos sociais dependem de economias industriais e acabam tendo 

que se adaptar a realidades tóxicas. Ao mesmo tempo, instituições privadas, os gestores do 

empreendimento e o aparelho de Estado tratam de minimizar ou invisibilizar em maior ou 

menor grau tal problemática. 

É importante destacar que a tolerância ao sofrimento ambiental não é algo natural, sendo 

necessário uma ideologia para que se conviva com a constante contaminação ambiental. Tal 

ideologia é o que Cisneros (2015) define por contaminação invisibilizada, conceito que traz 

uma discussão ainda maior no tocante a uma certa ilusão ocidental da natureza humana, uma 

vez que a população exposta muitas vezes minimiza a situação ou estaria disposta a viver com 

ela devido aos possíveis benefícios socioeconômicos provindos de determinada fonte de 

contaminação. Aqui, a frase de Pierre Bourdieu (2000, p. 140) apud Cisneros (2015): “estamos 

dispuestos porque estamos expuestos” se torna importante para a ilustrar como se produz a 

confusão, a invisibilidade da contaminação e, em última análise, o sofrimento ambiental. 

Um terceiro elemento forma o que Cisneros (2015) chama de Economia da 

Contaminação: o hábitus econômico. Segundo Cisneros, o habitus econômico é definido pelos 

“dispositivos internos e externos que permitem às populações construir sua economia 

adaptando-se a condições adversas” (2015, p. 5), sendo considerada, portanto, uma construção 

social. Em outras palavras, se refere basicamente à interiorização do sofrimento do espaço 

contaminado. É somente a partir da geração de um habitus econômico e de uma ideologia da 

contaminação invisibilizada que o padecimento diário das pessoas expostas ao sofrimento 

ambiental se sustenta. 

Os sistemas sociotécnico-ambientais, citados anteriormente, caracterizam-se por sua 

fluidez e complexidade e pelos limites impostos pelos sistemas naturais. Segundo Arellano et 

al. (2011, p. 68), são esses os fatores que definem o paradigma sociotécnico-ambiental que 

caracteriza a sociedade do novo milênio. A manutenção desse paradigma está intimamente 

ligada à capacidade de inovação tecnológica. No campo empresarial a ideia de desenvolvimento 

sustentável se caracteriza pelas inovações e redução do consumo de materiais e energias não 

renováveis. Arellano et al. (2011) destaca a importância de se analisar os sistemas socio-

técnicos-ambientais desde diversas perspectivas e enfoques diferentes. 

A inovação e o “progresso” por parte das grandes empresas não pode ser apenas técnico. 

O sistema funciona na adaptação dos fatores sociais e ambientais, ou seja, “a dimensão social 

implica a necessidade de incorporar e promover a participação dos diferentes atores envolvidos 
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e, desde essa perspectiva, a inovação pode ser considerada uma ação social mais que técnica” 

(ARELLANO et al, 2011, p. 69). 

Porto (2012) problematiza a definição de sistema sociotécnico-ambiental, trazendo para 

o debate, os riscos e impactos negativos que podem trazer na vida das populações envolvidas. 

Segundo o autor, os sistemas sociotécnicos-ambientais perigosos (STA’s): 

(...) sistemas técnicos (tecnologias produtivas, de consumo ou relacionadas às 

infraestruturas urbanas, de moradia e circulação, humanos (pessoas e comunidades 

que neles atuam, circulam e podem estar expostas aos riscos, bem como as 

organizações existentes) e ambientais (entendidos como os sistemas que produzem ou 

afetam os mecanismos vitais de suporte à vida como o ar, a água e os alimentos). 

(PORTO, 2012, p. 39) 

 

Posto que são unidades produtivas importantes em produção e extensão, diversos riscos 

podem estar associados a um mesmo STA, ou a vários STAs em determinado território. Desse 

modo, por apresentarem alto grau de complexidade, é importante que a análise dos impactos de 

STAs seja sistêmica, tanto em relação às cadeias produtivas, quanto às linhas de produtos ou 

tecnologias. Porto (2012) ressalta a necessidade de se analisar os ciclos de vida útil de STAs 

perigosos. Nesse sentido algumas questões são: qual o balanço entre produção e geração de 

riscos? O que acontecerá com os resíduos da produção? Quais os impactos para os territórios e 

populações vizinhas? 

Nesse sentido, os chamados “riscos priorizados” podem ser demarcados, quando afetam 

pessoas que trabalham na área do empreendimento. Nesses casos, os riscos se estão associados 

a territórios delimitados e menores, sendo chamados também de riscos ocupacionais. Já os 

riscos extensivos, são aqueles que afetam territórios e ecossistemas mais amplos, além de 

pessoas que vivem e circulam próximas ao STA (figura 25). Sendo assim, as unidades espaciais 

de análise devem também incluir os STAs que contribuem para a origem dos riscos, além dos 

“mecanismos e as vias de propagação e concentração, e os locais de exposição tanto das 

populações quanto dos ecossistemas atingidos e seus vários subsistemas ambientais” (PORTO, 

2012, p. 40). 
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O autor também atenta para a dialética produção-destruição, vinculada à ideia de 

progresso. O desenvolvimento a qualquer custo e o paradigma do progresso tecnológico ainda 

são utilizados para justificar a instalação de grandes empreendimentos, sob o discurso da 

produção e distribuição de riquezas, sendo, nesse pretexto, supostamente favoráveis à 

população. Acontece que, na prática, acabam gerando mais concentração de riquezas e 

degradação ambiental, em sua concepção mais ampla. Ampla também deve ser a concepção 

dos riscos, para que não signifiquem apenas condições de vida ou morte. Os riscos são aqui 

entendidos “a partir de uma visão dinâmica, dialética e multidimensional de saúde” (PORTO, 

2012, p. 99) possibilitando, assim, o encontro entre dimensões biológicas, sociais e éticas. 

Porto (2012) argumenta que, para uma visão abrangente e holística da problemática 

ambiental, a concretização dos riscos dependerá de 1) a magnitude do perigo ou ameaça (ou 

hazard), que tem relação com a produção de riscos por determinados STAs perigosos; 2) a 

probabilidade de ocorrência, ou seja, o número vezes que uma determinada situação de risco 

pode se repetir; 3) a extensão e vulnerabilidade das populações e territórios afetados, 

correspondendo tanto ao território afetado pelos riscos demarcados e extensivos quanto às 

pessoas afetadas. Desse modo, falar de risco significa entendê-lo simultaneamente como 

ameaça, probabilidade, assim como quem e como se é afetado por esse perigo (PORTO, 2012, 

p. 111). 

 

Figura 25: Operação de STA's e a geração de riscos demarcados e extensivos. Elaborado pelo autor, 

baseado em Porto (2012). 
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3.2 Abordagens e correntes teóricas 

 

Com o objetivo de ampliar e fortalecer a base teórica, conceitual e metodológica da 

pesquisa, algumas abordagens e correntes teóricas serão discutidas, a fim de avaliar suas 

utilidades para o presente trabalho. No tocante à ciência geográfica, serão trazidas as discussões 

acerca da Geografia da Saúde e da Geografia Ambiental, uma sendo um ramo da Geografia 

bem consolidado, já a outra, um enfoque, ou um olhar. No que tange outras áreas da ciência, 

serão discutidas algumas abordagens da Epidemiologia e suas relações com a Geografia. 

Primeiramente, vale ressaltar a posição ocupada tanto pela Geografia da Saúde quanto 

pela Geografia Ambiental dentro da ciência geográfica. Segundo Santana (2014), a Geografia 

da Saúde ocupa uma posição nodal na Geografia, integrando temas das chamadas Geografia 

Física (p. ex.: climatologia, geomorfologia) e Geografia Humana (p. ex.: urbanização, 

demografia). O caráter transdisciplinar é inerente à Geografia da Saúde, uma vez que esta já 

nasceu da sinergia entre a ciência médica e a geográfica. É bem verdade, porém, que a chamada 

Geografia Médica se caracterizou pelo caráter informativo e relativamente pouco analítico 

acerca das condições de saúde em determinado território. Somente a partir da segunda metade 

do século XX, uma abordagem mais abrangente e híbrida surgiu, buscando o entendimento de 

variáveis sociais, econômicas e naturais (MENDONÇA; ARAÚJO, FOGAÇA, 2014). É nesse 

período que o diálogo também se abre dentro da Geografia: “É um espaço onde convergem ou 

se cruzam fenômenos naturais, socioeconômicos, culturais e comportamentais, de importância 

capital na explicação dos padrões de saúde e doença” (SANTANA, 2014, p. 13). É importante 

ressaltar que, apesar da importância do conhecimento geográfico no entendimento dos 

processos de saúde-doença, através dos seus métodos e teorias essencialmente espaciais, a 

produção de artigos científicos ainda é incipiente (GUIMARÃES, 2016, p. 874). 

A Geografia Ambiental, por outro lado, surge com uma preocupação inerente acerca da 

fragmentação dos objetos de conhecimento da Geografia, fortalecida a partir da década de 60, 

com a geografia crítica e uma tendência à especialização dos ramos da ciência (SOUZA, 2019). 

É importante deixar claro que a Geografia Ambiental não pretende ser exatamente um ramo da 

ciência geográfica, mas sim um enfoque, ou seja, não seria correto compreendê-la em um campo 

específico e bem demarcado, sendo mais coerente tratá-la como uma maneira de se construir os 

objetos de conhecimento. Souza (2019) argumenta que os currículos, no âmbito da Geografia, 

foram se afastando a ponto do diálogo com pesquisadores de outras ciências ser mais importante 

que o diálogo interno na Geografia. Marcelo Lopes de Souza em seu artigo “O que é a Geografia 

Ambiental?”, que é um “misto de ensaio e manifesto” (SOUZA, 2019, p. 15), argumenta: 
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A Geografia Ambiental constitui uma tentativa não de substituir os conteúdos 

particulares e especializados associados à “Geografia Física” e à “Geografia 

Humana”, mas sim um intento, bem mais modesto e realista, de promover a 

valorização de problemas e questões em que o diálogo de saberes vinculados ao 

conhecimento da Terra como morada humana dá o tom. (SOUZA, 2019, p. 21) 

 

Torna-se evidente, portanto, o “espírito conciliador” de ambas (tanto da Geografia da 

Saúde quanto da Geografia Ambiental), buscando sempre a abertura de diálogos com outros 

campos e indo de encontro à fragmentação da Geografia observada nas últimas décadas. A 

posição nodal entre fenômenos “naturais” e “sociais” acaba privilegiando os objetos de 

conhecimento híbridos e uma abordagem holística. Segundo Santana, a complexidade das 

novas relações políticas e sociais, assim como o surgimento de novas doenças e novas crises 

sanitárias, exige o desenvolvimento de novas metodologias. Nesse sentido, “a intervenção da 

Geografia da Saúde permite ler e interpretar os fatos e, inclusive, estabelecer hipóteses 

explicativas e de ação sobre alguns dos problemas existentes, tendo por base uma matriz 

territorial” (SANTANA, 2014, p. 13). 

O território é um importante conceito dentro da Geografia da Saúde, sendo, nesse ramo, 

compreendido de maneira mais abrangente que o usual. Em essência, a territorialização é um 

instrumento para o exercício do poder, ou seja, existe uma relação visceral entre território e o 

conceito de poder. Como argumenta Souza (2013) “o poder só se exerce com referência a um 

território e, muito frequentemente, por meio de um território” (SOUZA, 2013, p. 87). Em suma, 

o que define o território são as relações de poder, sendo este definido e delimitado por elas. É 

importante deixar claro que o “poder” aqui não é entendido como somente o poder do Estado, 

mas também o exercido por atores sociais diversos. O território, portanto, carrega uma 

dimensão simbólica e uma espacial, ou seja, “é, simultaneamente, espaço e relações sociais: a 

rigor, trata-se de relações sociais (e mais particularmente de poder) que se projetam sobre um 

substrato espacial material de referência” (SOUZA, 2019, p. 38). 

Para a Geografia da Saúde, o território é o resultado de um acúmulo de situações 

históricas, ambientais e sociais que promovem condições particulares para a produção de 

doenças (BARCELLOS et al., 2002. Desse modo, a caracterização dos territórios em saúde 

pública deve ser um passo fundamental pois as ações de saúde devem ser guiadas por um recorte 

espacial, sendo o território, nesse sentido, imprescindível para a organização das mesmas. Posto 

a complexidade da cidade do Rio de Janeiro, muito segregada espacialmente, os territórios para 

ações de saúde funcionam como norteadores. Desse modo, “o espaço-território, muito além de 
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um simples recorte político-operacional do sistema de saúde, é o lócus onde se verifica a 

interação população-serviços no nível local” (GONDIM et al., 2008). 

Como a adoção de limites espaciais para se atuar sobre condições de saúde em 

determinado local é, necessariamente, artificial, o território é utilizado “como estratégia para a 

coleta e organização de dados sobre ambiente e saúde, mas deve-se manter claro que os 

processos sociais e ambientais transcendem esses limites” (MONKEN et al., 2008, p. 10). A 

complexidade da adoção desse conceito no campo da saúde se dá quando se incorpora um dado 

ambiental que é contínuo, sobre uma base territorial delimitada. Desse modo, se coloca em uma 

base comum fatores que são de natureza externa, algo que pode gerar uma série de atritos sobre 

esse recorte espacial (MONKEN et al., 2008). A partir daí podem surgir os conflitos ambientais, 

nos quais distintos atores disputam por percepções e projetos distintos para esse território. 

A luta dos moradores vizinhos à Ternium Brasil e dos pescadores da Baía de Sepetiba 

exemplifica essa sobreposição de ideias e projetos para determinado recorte espacial. A nível 

global, se entende como necessário a implantação de megaempreendimentos como siderúrgicas, 

já a nível local cria-se uma resistência da população que recebe em sua vizinhança a dita 

indústria. Está claro que, na busca por alocação de grandes indústrias, há, como já exposto 

anteriormente, uma preferência por locais onde não haja resistência direta à instalação do 

empreendimento e a população esteja passando por processos de vulnerabilização. 

Damas (2018) traz um rico estudo sobre a questão dos conflitos sociais envolvendo a 

população vizinha a siderúrgica Ternium Brasil e a administração da mesma, com todos seus 

artifícios e instrumentos de legitimação no bairro de Santa Cruz. Nesse estudo, os conceitos 

“territórios de vida” e “territórios corporativos” são habilmente explorados a fim de 

compreender como se dá o conflito em questão. No mesmo sentido, Rigotto e Augusto (2007) 

destacam as direções opostas entre as “forças produtivas” e “sociais”, cuja primeira busca 

introduzir valor estratégico a determinado território por meio da inserção de novas tecnologias 

e da avaliação da natureza como capital; e a segunda busca a valorização não monetária do 

território, demandando maior autonomia e fortalecimento de projetos alternativos locais. 

 Segundo Damas (2018) os territórios corporativos são de tal maneira influentes, que 

não permitem a convivência harmoniosa de outras territorialidades antes existentes. O exemplo 

mais claro dessa questão, no presente caso, é o conflito envolvendo os pescadores artesanais, já 

discutido anteriormente. O autor argumenta: 

Pescadores e pescadoras, moradores e moradoras de Santa Cruz convivem com um 

complexo siderúrgico altamente destrutivo, que professa em seu discurso a geração 

de empregos, coexistência pacífica com pescadores e melhoria das condições de vida 
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da população local. No entanto, polui a baixíssimo custo, super-explora os corpos e a 

natureza, despedaça outras possibilidades de vida e, assim, garante maior 

competitividade entre as global players do aço, ou pelo menos busca atingir. 

(DAMAS, 2018, p. 208) 

 

Há, portanto, uma disputa sobre esse território, na qual de um lado estão a Aedin, a 

FIRJAN, os administradores da Ternium Brasil e alguns parlamentares da cidade do Rio de 

Janeiro e, do outro, os moradores que vêem nesse território o lugar onde se vive, se trabalha, se 

pesca, se descansa, etc. E aqui o significado legítimo do conceito de lugar vem à tona, como 

sendo “o espaço percebido e vivido, dotado de significado, e com base no qual desenvolvem-

se e extraem-se os ‘sentidos de lugar’ e as ‘imagens de lugar’” (SOUZA, 2013, p. 114). A partir 

do momento em que há uma ruptura no sentido de lugar, alterando brutalmente as relações de 

poder e a paisagem no recorte, há também uma ruptura nos sentidos de lugar e nas imagens de 

lugar, o que gera conflito e resistência. Souza (2019) destaca o papel do Estado como garantidor 

da exploração do trabalho e da “dominação da natureza” por atores diversos, enquanto as 

populações tradicionais, amiúde, têm relações muito mais respeitosas com a natureza não 

humana, até por depender cultural e materialmente dos recursos naturais disponíveis. 

A discussão acerca do conceito de ambiente também se faz essencial. Primeiramente, é 

importante romper com a ideia do “ambiente” como “meio ambiente”, que reduz o conceito a 

uma natureza não humana (litosfera, biosfera, hidrosfera, atmosfera e criosfera). Aqui, o 

ambiente é entendido de forma mais ampla, não dissociando a sociedade da natureza mas 

entendendo-o como o metabolismo entre as duas. Tal dualismo, com raízes profundas, foi e é 

responsável por extensos debates na ciência moderna, além de ter sido fundamental para a 

filosofia cartesiana, como será visto. 

Durante a história, houve quem entendesse a sociedade e a natureza correspondendo ao 

mesmo “tipo de ser”, porém em escalas diferentes, e quem acreditasse que os dois eram 

mutuamente excludentes e diametralmente opostos (SOUZA, 2019, p. 50). Como propõe Souza 

(2019) e Porto-Gonçalves (1989) o conceito de natureza não é natural, sendo construído e 

entendido por cada sociedade e cultura de formas diferentes. Por falar em cultura, este último 

autor, descrevendo a separação dos dois conceitos ao longo da história, argumenta que, em 

última análise, “a natureza se define, em nossa sociedade, por aquilo que se opõe a cultura” 

(PORTO-GONÇALVES, 1989, p. 25), sendo esta última superior e capaz de dominar a 

natureza. É importante dizer que o dualismo sociedade/natureza, e, ainda mais a ideia de 

dominação da sociedade sobre a natureza, foram responsáveis pela forte dicotomia entre as 
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“ciências naturais” e as “ciências sociais”, até porque, como bem explicita o autor, a ideia de 

que a sociedade pode dominar a natureza, por si só, já exclui o ser humano (e, no fim das contas 

a sociedade) dela. 

Cabe ressaltar que o uso dos conceitos “sociedade” e “natureza” e a separação dos 

mesmos é uma ideologia ocidental. É evidente que houve momentos em que no Ocidente, de 

maneira geral, a natureza era entendida de forma distinta da qual é entendida atualmente, porém, 

é ali que essa visão dicotomizada nasce, já no período clássico grego, como mostra Porto- 

Gonçalves (1989). Segundo o autor, a filosofia cartesiana é marcada por dois aspectos: 

primeiramente, o caráter pragmático e utilitarista dos conhecimentos; em segundo lugar, o 

antropocentrismo imbricado nesse modo de pensar, no qual “o homem passa a ser visto como 

o centro do mundo; o sujeito em oposição ao objeto, à natureza” (PORTO-GONÇALVES, 

1989, p. 33). No mesmo sentido, Souza (2019) argumenta que Descartes e Bacon, símbolos do 

conhecimento científico moderno, “convergiram notavelmente a propósito da ideia ou do 

projeto de uma ‘dominação da natureza’ − uma espécie de destino manifesto da humanidade a 

ser alcançada com o auxílio da ciência e da técnica modernas” (SOUZA, 2019, p. 49). 

Voltando ao conceito de ambiente, aqui ele é entendido como uma totalidade, 

incorporando todos os organismos vivos e também os fatores abióticos (ou seu contexto físico). 

Assim, como define Souza (2019, p. 79) “o ambiente é fruto da (re)transformação, 

(re[s])significação e reapropriação incessantes da primeira natureza mediante relações sociais, 

e inclui, necessariamente, os seres humanos”. Tais ambientes são transformados pelos seres 

humanos a partir das relações sociais, que, em última instância, são relações de poder (posto 

que onde há sociedade, há relações de poder) e dão lugar aos territórios (SOUZA, 2019).  

Considerando o ambiente como o metabolismo sociedade-natureza, fica evidente que 

os “problemas ambientais” são, eminentemente, problemas sociais. Desse modo, em 

concordância com Freitas (2003), tais problemas ambientais são também problemas de saúde, 

pois afetam grupos humanos de diversas maneiras e em diversas dimensões. Complexificando 

ainda mais a discussão, Adler (1987) apud Freitas (2003) argumenta que a escolha de um 

“problema” deve ser seguida de uma “escolha” e, uma vez que se entende que no planeta 

existem ambientes diversos (pois passa por dimensões culturais e sociais) − e não um único 

ambiente como o construído, amiúde, pelas ciências naturais e engenharias −, o problema 

ambiental se transforma em uma multiplicidade de problemas ambientais, que envolvem noções 

de sociedades distintas. Em sua discussão acerca dos conceitos de ambiente e território, Souza 

(2019) atenta para o fato de que o território é um conceito fundamentalmente socioespacial, 

posto que trata de um espaço geográfico material produzido por relações humanas, já o conceito 
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de ambiente é fundamentalmente híbrido, possuindo facetas complementares, que fazem com 

que seja abordado por diferentes campos da ciência. 

Voltando à discussão inicial, a Geografia da Saúde se divide em duas vertentes 

principais: a nosogeografia e a abordagem dos serviços de saúde. A nosogeografia privilegia os 

estudos acerca dos “padrões de distribuição espacial das questões de saúde e doença como um 

todo nas relações têmporo-espaciais tratando diretamente dos determinantes e condicionantes 

do processo saúde-doença de populações.” (MENDONÇA, ARAÚJO, FOGAÇA, 2014, p. 46). 

Já a abordagem dos serviços de saúde se dedica ao estudo da distribuição e planejamento dos 

dispositivos de saúde em determinado território. Segundo Santana (2005) também se ocupa de 

orientações políticas e comparações acerca dos serviços de saúde. 

Por outro lado, uma das principais características da Geografia Ambiental é o diálogo 

de saberes para além da interdisciplinaridade, ou seja, extra-acadêmico. Segundo Souza: 

Mesmo que a Geografia Ambiental seja um enfoque que parte do ambiente intelectual 

e acadêmico da Geografia, com todas as suas especificidades, a vocação desse enfoque 

nem seria preciso salientar é a de estimular e catalisar um diálogo de saberes 

científicos não só dentro da Geografia, mas também (para) fora. (SOUZA, 2019, p. 

32) 

 

Antes de prosseguir com as abordagens e correntes no âmbito da Epidemiologia, cabe 

definir adequadamente os Determinantes Sociais da Saúde (DSS) e a visão ecossocial dos 

riscos, ambos fundamentais para uma perspectiva analítica abrangente das condições de saúde 

de determinada população. Os DSS são as condições em que as pessoas nascem, crescem, 

vivem, trabalham e envelhecem, incluindo o sistema de saúde (PORTO; FINAMORE; 

ROCHA, 2018); ou seja, são fatores sociais, culturais, econômicos étnico/raciais, 

comportamentais que influenciam na ocorrência de enfermidades e de seus fatores de risco em 

determinada população. Essa é uma noção fundamental para o presente trabalho pois permite 

estabelecer uma relação entre a Ecologia Política e o campo da Saúde Pública. Isso se dá por 

meio da já discutida formação das zonas de sacrifício e das trocas comerciais internacionais 

injustas. 

Por sua vez, a visão ecossocial dos riscos proposta por Levins e Lopez (1999) busca 

uma abordagem ampliada de saúde. Uma de suas características fundamentais é reconhecer os 

níveis e características que marcam a complexidade dos problemas de saúde de determinada 

população. Nesse sentido, “(...) é necessário superar as dicotomias que caracterizam as ciências 

atuais no campo da saúde, através de uma compreensão da natureza sistêmica dos problemas 
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de saúde e do respeito às dinâmicas dos ecossistemas” (PORTO, 2005, p. 832). Desse modo, 

os riscos são tratados como “a exposição de seres humanos a condições ambientais adversas 

que possam prejudicar a capacidade de realização humana através de sofrimentos, doenças e 

mortes” (PORTO, 2012, p. 96). Cabe destacar aqui, a relação entre esta definição e o conceito 

de sofrimento ambiental, já discutido anteriormente. Uma perturbação no ambiente que possa 

fazer com que seres humanos sejam expostos a sofrimento (que, no caso do conceito de 

sofrimento ambiental, pode ser físico ou psíquico) é reconhecida como risco à saúde humana. 

Apesar de não serem facilmente quantificáveis, ao se analisar a saúde de determinada 

população, é impossível deixar de lado os valores éticos da sociedade e algumas noções que 

vêm junto a ele, como dignidade e integridade. 

A partir dessa visão ecossocial dos riscos, é possível lançar mão de uma noção de saúde 

que também foge da noção convencional. Nela, busca-se ressignificar as relações entre 

sociedade e natureza, buscando a integração entre os dois. Deixa-se de lado, portanto, a 

instrumentalização de um mundo natural, visto como um “mundo selvagem” ou como fonte 

inesgotável de recursos. O conceito de saúde aqui tratado, possui um caráter dinâmico e 

evolutivo, não se confundindo apenas com o caráter biomédico pautado em indicadores como 

doenças e mortes. A saúde deve ser entendida assim como entende-se a saúde de plantas e 

animais, ou seja, levando em consideração a capacidade de se adaptar e responder às 

transformações ambientais e incluindo noções como harmonia e equilíbrio (PORTO, 2012). 

Incorporando tanto o enfoque no pensamento geográfico das questões do processo 

saúde-doença quanto no diálogo extra-acadêmico, que visa dar voz aos saberes denominados 

“locais”, algumas vertentes da Epidemiologia serão discutidas, a fim de agregar teórica, 

conceitual e metodologicamente. Primeiramente é importante ressaltar que, por alguns motivos 

já relatados no presente trabalho, tais como a criação de incertezas epidemiológicas e a 

vulnerabilidade institucional, muitas vezes as populações atingidas por eventos de risco 

provenientes de processos industriais são negligenciadas ou, em última instância, ignoradas na 

medida do possível. Em Santa Cruz tanto a administração do empreendimento quanto a inação 

do poder público criam tais incertezas, motivados pela condição vulnerável da população 

vizinha. 

No relatório “A chuva de prata Santa Cruz: um desenvolvimento que adoece a gente” 

elaborado pelo Instituto PACS (2014), os moradores relataram a baixa qualidade dos serviços 

de saúde do entorno da siderúrgica. Na ocasião, as queixas eram acerca da falta de médicos, 

especialistas e o tempo de espera nas filas para ser atendido. “Às vezes, espera-se quatro ou 

cinco meses para uma primeira consulta e depois oito meses para a realização do exame” 
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(PACS, 2014, p. 25). A divisão do atendimento por territórios também é um problema, posto 

que os moradores não podem ser atendidos em qualquer unidade de saúde, por vezes sendo 

negado o atendimento por morar uma rua ao lado do limite territorial. PACS (2014) e Souza 

(2020) atentam para as pessoas mais prejudicadas pela contaminação ambiental em Santa Cruz: 

as “donas de casa”. São as que estão em média maior tempo dentro de casa e em contato com 

o ar poluído, também acabam limpando a poeira que se deposita nos móveis de suas casas. 

Os que menos saem do próprio bairro, porque não trabalham fora de casa ('donas de 

casa') ou porque ainda não têm idade para trabalhar (filhos), já estão aposentados ou 

precisam ficar em casa por problemas de saúde ou restrições de mobilidade, estão 

mais intensamente expostos à poluição. (SOUZA, 2020, p. 18) 

 

Quando conseguem atendimento, os moradores reclamam da qualidade (PACS, 2014). 

É comum que saiam com laudo médico apontando virose ou alergia, enquanto os problemas de 

pele e respiratórios causados pela atuação da siderúrgica não são investigados, o que corrobora 

com a incerteza epidemiológica. O integrante B do Coletivo Martha Trindade, entrevistado em 

outubro de 2020, expõe a situação do atendimento médico no local: 

Ah, é péssimo né. Assim, a gente só tem aqui a clínica da família e tem UPA mas é 

aquilo de sempre, demora, nem sempre tem médico e questão de atendimento 

especializado pro tipo de problema de saúde que podem ocorrer aqui a gente não tem. 

É difícil da gente falar né que foi diretamente a empresa porque não consegue laudo. 

Os médicos mesmos eles deixam claro para o paciente que pode ocorrer devido à 

empresa mas eles mesmos não dão nenhum tipo de laudo porque tem medo de 

represália né, essas coisas. (Integrante B do Coletivo Martha Trindade, em entrevista 

realizada em 2020) 

 

Ainda acerca das condições de acesso e qualidade dos serviços de saúde em Santa Cruz, 

o integrante A do Coletivo, entrevistado em agosto de 2020, relata: 

A saúde ali, no ponto de vista público é bem precária (...) Muitos moradores falam 

que eles não dão diagnósticos de problemas respiratórios, e quando dão você não tem 

uma relação direta com a Ternium, ou quando tem, você fala: como você pode dizer 

que é a Ternium, tendo em vista que você tem o Distrito Industrial ali. (Integrante A 

do Coletivo Martha Trindade, em entrevista realizada em 2020) 

 

Como dito anteriormente, os sintomas não estão relacionados apenas ao aparelho 

respiratório, sendo a contaminação cotidiana responsável por diversas perturbações físicas nos 
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moradores dos arredores da Ternium Brasil. Sobre os sintomas sentidos e observados, o 

integrante do Coletivo Martha Trindade prossegue: 

Eu sempre tive problema de ficar espirrando, meus irmãos estão com coceira. Eu 

quando vou pra Santa Cruz fico me coçando então não é só problema respiratório, é 

problema dermatológico também. Isso é fato, você passa em um carro ou em casa, 

você passa a mão e vê resquício de fuligem, então se isso está nos objetos, está também 

na pele. Só que a retórica da empresa é dizer que não é poluição dela. Agora, hoje em 

dia ela nem fala que não polui, ela fala que a poluição não é dela. (Integrante A do 

Coletivo Martha Trindade, em entrevista realizada em 2020) 

 

Devido às tais condições dos serviços de saúde e de adoecimento da população com a 

contaminação cotidiana proveniente da atuação da siderúrgica no bairro, recorreu-se a algumas 

vertentes da epidemiologia críticas ao paradigma biomédico e à epidemiologia tradicional. O 

paradigma biomédico é aquele pautado no tratamento individual e preocupado somente com os 

processos endógenos da doença e que, no fim das contas, ignora os determinantes sociais da 

saúde. Com a emergência de novos problemas ambientais e a complexidade de problemas de 

saúde modernos como os casos de problemas respiratórios observados nos arredores da 

siderúrgica, surge a necessidade de expandir o olhar acerca das questões de saúde e doença. 

Pautados apenas nos diagnósticos individuais talvez não se chegue a grandes mudanças nos 

novos e complexos problemas ambientais e, desse modo, se continue tratando só a parte final 

do processo. 

Como já mencionado, é notável o anseio por parte de epidemiologistas por uma 

mudança paradigmática na pesquisa epidemiológica. O paradigma positivista era absoluto no 

campo da saúde pública até poucas décadas atrás. Com um conhecimento estático, objetivo e 

separado das experiências sensíveis de populações que vivem em situações precárias de saúde, 

esse paradigma foi bastante criticado, principalmente a partir da década de 90, quando novas e 

potentes abordagens começaram a surgir e ganhar espaço no cenário científico. Em suma, as 

desigualdades em saúde associadas à pobreza, racismo, etc. a emergência de diversos problemas 

ambientais advindos do paradigma do desenvolvimento, a crescente multidisciplinaridade do 

campo da saúde pública e a complexidade dos novos problemas de saúde fizeram com que a 

crítica ao enfoque biomédico e ao paradigma positivista fosse, nas últimas décadas, crescente 

e, com esse movimento, surgiram novas metodologias e novos enfoques. 

É importante destacar, como alerta Porto (2012, p. 94) que a dimensão biomédica é sim 

ainda muito importante e fundamental para o entendimento das questões de saúde e das 

disfunções como doenças e mortes, porém, não são suficientes para o entendimento do processo 
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total. “A dimensão biomédica da saúde é um importante parâmetro, mas não o explosivo para 

compreendermos a saúde como fenômeno inexoravelmente arraigado às condições e sentidos 

do viver” (Porto, 2012, p. 94). Continua o autor: “Portanto, a saúde é vista como um recurso 

para a vida diária, não o objetivo dela; abrange os recursos sociais e pessoais e depende das 

condições sociais, culturais, econômicas e ambientais” (PORTO, 2012, p. 95). 

Na luta por um ambiente saudável, é de suma importância a participação da comunidade 

na definição do problema e nas possíveis tomadas de decisão, uma vez que estes têm acesso a 

informações inacessíveis por parte dos cientistas e conhecem a experiência de viver em um 

ambiente contaminado. Os processos e ações de promoção da saúde aos poucos vão ganhando 

espaço, através da mobilização solidária, engajamento popular, ações locais de gestão, etc. 

Nesse sentido, a epidemiologia popular busca a integração da população atingida com os 

cientistas, a fim de transformá-los em “ativistas de resíduos tóxicos” (BROWN, 1992). Levando 

em conta tais restrições, a presente pesquisa analisará possibilidades de operacionalizar um 

estudo empírico do sofrimento ambiental em Santa Cruz, avaliando a viabilidade de 

sistemáticas entrevistas em profundidade e semiabertas com moradores dos arredores da 

siderúrgica − por meio de uma amostragem possível e justificada −, e de uma série de campos 

exploratórios a fim de realizar tais entrevistas e utilizar métodos qualitativos como a observação 

direta e o uso. 

Para Corburn (2005), o conhecimento local agrega elementos importantes como as 

noções de identidade espacial, ou seja, o conceito de lugar. O conhecimento técnico-científico 

tende a congelar e descontextualizar a compreensão das populações acerca da problemática 

ambiental, ainda que não seja a intenção. Essa visão, criada em meados dos anos 1980 pelo 

sociólogo Phill Brown, busca uma abordagem mais ampla que visa a detecção de riscos e a 

busca por soluções por parte das comunidades expostas à contaminação. Nesta vertente, 

“leigos” coletam dados e outras informações acerca da saúde da população e a utilizam, em 

parceria com cientistas, para entender a epidemiologia de determinada doença. É importante 

ressaltar que esse estudo busca entender os condicionantes estruturais e sociais que deram 

origem a essa cadeia de doenças. Como ressalta Brown em seu trabalho com uma comunidade 

contaminada em Woburn, na Alemanha, “o envolvimento leigo não é meramente ‘boa política’. 

É também ‘boa ciência’, uma vez que muda a natureza da investigação”. 

Fica evidente, portanto, que a Epidemiologia Popular realça a importância de saberes e 

conhecimentos locais no estudo das epidemias, além de dar protagonismo aos sujeitos que 

vivem em ambientes contaminados e detém tais conhecimentos na compreensão e 

enfrentamento de problemas de saúde ambiental (PORTO; FINAMORE; ROCHA, 2018). 
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Pacheco, Porto e Rocha, 2013 destacam a importância de uma visão engajada nos 

estudos acerca da justiça ambiental, que busque o fortalecimento das comunidades atingidas. 

Nesse sentido, o conceito de saúde e ambiente deve ser completo, incorporando aspectos como 

direito à terra, aos alimentos saudáveis, ao acesso à cultura, etc., ou seja, “a concepção de saúde 

e ambiente vai além das variáveis do saneamento básico, da contaminação ambiental e das 

doenças e mortes decorrentes desses fatores (PORTO, 2012; PORTO e PACHECO, 2009) e 

está intimamente ligada à noção de justiça ambiental” (PACHECO; PORTO; ROCHA, 2013, 

online) 

É importante ressaltar que o sociólogo Phill Brown, responsável pela elaboração da 

Epidemiologia Popular, propõe alguns passos para a realização de um trabalho do tipo. Estes 

foram sistematizados por Haley (2005) apud Porto, Finamore e Rocha (2018). As etapas 

incluem: 1) identificação dos riscos ambientais, aproximação com a comunidade afetada, 

correlação com efeitos danosos à saúde; 2) elaboração de hipóteses por parte da comunidade 

acerca da poluição e problemas de saúde; 3) os questionamentos acerca da possível associação 

entre os riscos e os problemas de saúde são levados a representantes do governo, instituições 

públicas, acadêmicos e até às indústrias poluidoras; 4) busca-se dar visibilidade pública e 

pressionar órgãos ambientais do governo; 5) a quinta etapa consiste em pressionar políticos, 

cientistas e a administração das indústrias. Além disso, 

Procura-se implementar ações preventivas, reparadoras e compensatórias, tais como a 

interrupção ou transferência da fonte poluidora, a relocalização de residências, a 

remediação ambiental para remoção dos poluentes, a aplicação de medidas de 

controles de poluição, assistência médica adequada, entre outras. (PORTO, 

FINAMORE; ROCHA, 2018, p. 155) 

 

Outra proposta interessante, que caminha junto à Epidemiologia Popular, é a Pesquisa 

Participativa de Base Comunitária (PPBC), que busca sair das limitações da abordagem 

moderna da epidemiologia e aumentar a participação popular na construção do conhecimento 

(figura 25). É uma nova proposta metodológica que almeja compreender melhor os problemas 

de saúde ambiental buscando o engajamento da população atingida. Propostas de tal tipo geram 

dúvidas acerca da validade científica, porém os ganhos são importantes e, no caso da luta por 

Justiça Ambiental, fundamentais, uma vez que a participação da população afetada é essencial. 

Nesse sentido, “os epidemiologistas não precisam renunciar ao rigor, mas devem compartilhar 

o poder!” (LEUNG; YEN; MINKLER, 2004). 
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Segundo Israel et al. (1998), o reconhecimento, por parte dos pesquisadores em saúde 

pública, das desigualdades de saúde associadas a habitação precária, racismo, falta de oferta de 

emprego e pobreza foi um dos fatores que impulsionaram a criação a elaboração de um novo 

enfoque para as pesquisas, culminando nas CBPR (Community-Based Participatory Research). 

Nesse sentido, a Pesquisa Participativa de Base Comunitária é “(...) uma abordagem ecológica 

que reconhece que os indivíduos estão inseridos em sistemas sociais, políticos e econômicos 

que moldam comportamentos e acesso aos recursos necessários para manter a saúde” (ISRAEL 

et al., 1998, p. 174). Assim como a epidemiologia popular, a PPBC (ou CBPR) busca integrar 

o conhecimento popular com o científico, conectando “ativistas e instituições de pesquisas para 

entenderem problemas de saúde ambiental e darem encaminhamentos visando à sua solução” 

(PORTO, FINAMORE; ROCHA, 2018, p. 155). Segundo Balazs e Morello-Frosch (2013), a 

Pesquisa Participativa de Base Comunitária pode agregar ao conhecimento científico mais 

rigor, relevância e alcance, além de ter potencial para impactar em políticas públicas e 

mecanismos de regulação ambiental. Essa proposta tem um vínculo notável com a luta por 

Justiça Ambiental no que tange à busca pela visibilidade da comunidade impactada por decisões 

públicas que acarretam em consequências ambientais negativas. 

Em ambos os casos, é importante a coleta de informações pela população “leiga”. O 

tratamento e organização dessas informações será feito por um especialista, de forma 

Figura 26: Relação entre a Geografia Ambiental, a Geografia da Saúde, a Epidemiologia Popular e a Pesquisa 

Participativa de Base Comunitária. Elaborado pelo autor (2021). 
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contextualizada e melhor direcionados para um correto entendimento de determinada doença 

(BROWN, 1992). Para além de uma investigação de casos de doença em determinada 

população, “a epidemiologia popular também assume o papel político de promover 

mobilizações sociais para o enfrentamento dos problemas investigados” (PORTO, 

FINAMORE; ROCHA, 2018, p. 153). Chamar a atenção para os resultados obtidos a partir da 

sistematização dos dados recolhidos é fundamental, a fim de pressionar instituições e buscar 

soluções. 

Os princípios da PPBC foram organizados na revisão acerca da proposta feita por Israel 

(1998). Muitos princípios se relacionam com as etapas do processo de Epidemiologia Popular, 

já descritos anteriormente. São eles: 1) Reconhece a comunidade como uma unidade de 

identidade; 2) Baseia-se em pontos fortes e recursos dentro da comunidade; 3) Facilita parcerias 

colaborativas em todas as fases da pesquisa; 4) Integra conhecimento e ação para benefício de 

todos os parceiros; 5) Promove um processo de co-aprendizagem e empoderamento que atende 

às desigualdades sociais; 6) Envolve um processo cíclico e interativo; 7) Aborda a saúde de 

perspectivas positivas e ecológicas; 8) Divulga descobertas e conhecimentos adquiridos para 

todos os parceiros. 

A PPBC pode ser mais “conservadora”, quando a comunidade contribui para a pesquisa 

somente fornecendo dados, ou menos, à medida que a participação comunitária atinge outros 

níveis da pesquisa (figura 26). A participação comunitária também é muito importante após a 

conclusão da pesquisa, através da disseminação dos resultados e do engajamento de mais 

indivíduos da comunidade. No mesmo sentido problematiza Israel: 

Uma distinção crítica é até que ponto a pesquisa baseada na comunidade enfatiza a 

realização de pesquisas em uma comunidade como um lugar ou ambiente − no qual 

os membros da comunidade não estão ativamente envolvidos − versus a realização de 

pesquisas com uma comunidade como uma entidade social e cultural com o 

envolvimento ativo e influência dos membros da comunidade em todos os aspectos 

do processo de pesquisa. (ISRAEL et al., 1998, p. 177) 
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Israel et al. (1998) cita algumas dificuldades e tensões observadas em trabalhos de base 

comunitária. A predominância do método quantitativo científico no campo da saúde pública 

traz certas desconfianças acerca dos métodos das pesquisas de base comunitárias, tornando 

também difícil a obtenção de parcerias com instituições, financiadores, etc. Outra barreira é 

que, de antemão, o pesquisador não consegue prever todos os passos da pesquisa, uma vez que 

a participação e o engajamento da população não são confirmados e constantes. É necessário 

um enorme comprometimento de todos os participantes da pesquisa na elaboração e realização 

dos questionários e entrevista, sendo o tempo um fator primordial para todos envolvidos. Por 

fim argumenta: 

Apesar dos desafios, a pesquisa baseada na comunidade oferece um meio de reduzir 

a lacuna entre teoria, pesquisa e prática que tem sido problemática nesse campo. Essa 

abordagem é especialmente voltada para o trabalho com comunidades marginalizadas, 

cujos membros têm acesso limitado a recursos e processos de tomada de decisão. A 

ênfase está na integração da geração de conhecimento em estratégias para promover 

mudanças sociais e comunitárias. (ISRAEL et al., 1998, p. 194) 

 

Ainda que existam indagações acerca do termo “social”, no sentido de que toda 

epidemiologia é social, por tratar de fenômenos coletivos que remetem ao social, a 

Figura 27: Níveis de engajamento comunitário em pesquisas participativas. 

Fonte: Balasz & Morello-Frosch (2013). 
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Epidemiologia Social se consolida como um ramo que insiste em “investigar os determinantes 

sociais do processo saúde-doença” (BARATA, 2005, p. 8). O autor prossegue:  

A epidemiologia social se distingue pela insistência em investigar explicitamente os 

determinantes sociais do processo saúde-doença. O que distingue a epidemiologia 

social das outras abordagens epidemiológicas não é a consideração de aspectos 

sociais, pois, bem ou mal, todas reconhecem a importância des-ses aspectos, mas a 

explicação do processo saúde-doença. (BARATA, 2005, p. 8) 

 

Nesse sentido, a Epidemiologia Social busca em fatores sociais, culturais, econômicos 

e demográficos respostas para os problemas de saúde. Todos esses fatores entram num 

componente designado “ambiente” que envolve toda a problemática. Os estudos 

epidemiológicos e os das ciências sociais se separaram por várias décadas. Um dos motivos foi 

a supervalorização, por parte do paradigma da epidemiologia moderna, dos estilos de vida. 

Assim, por vários anos, se deu grande carga de responsabilidade pelos problemas de saúde aos 

indivíduos. Segundo Barata (2005, p. 10), o movimento de enfraquecimento dos métodos e 

teorias das ciências sociais do campo da Epidemiologia fez com que esta última perdesse de 

certa forma seu caráter social e populacional, passando para uma perspectiva individualista nas 

investigações epidemiológicas. 

Estreitando relações com as ciências sociais, a Epidemiologia Social tem o enfoque 

voltado para a busca pela compreensão de como as diferentes formas de organização social 

influenciam nas condições de saúde de determinadas populações. Os pesquisadores nessa área 

perceberam que só a partir das metodologias biomédicas não seria possível entender toda a 

complexidade das doenças. 

Dentro da já introduzida perspectiva da Epidemiologia Social, a socióloga Nancy 

Krieger cunhou a teoria ecossocial, que trata de determinantes sociais e biológicos associados 

a uma perspectiva histórica e ecológica (BARATA, 2005). Sua meta não é formular uma teoria 

totalizadora que explique tudo, mas sim “gerar princípios integrais (e prováveis) úteis para guiar 

a busca e a ação” (KRIEGER, 2001, p. 5). Segundo a autora, tal teoria enfatiza a perspectiva da 

produção social da enfermidade relacionando análises biológicas e ecológicas igualmente 

embasadas. 

A teoria ecossocial foi amplamente utilizada em estudos epidemiológicos das questões 

de gênero e etnia, como por exemplo os casos de racismo ambiental, fortemente ligados aos 

casos de injustiça ambiental no Brasil. Desse modo, segundo Nancy Krieger (2001) alguns 

construtos podem ser utilizados para uma “agenda mental” no momento da investigação 
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epidemiológica, são eles: 1) Incorporação (embodiment) que trata de como incorporamos 

biologicamente o mundo social e material à fora; 2) Formas de incorporação, relacionadas 

simultaneamente por arranjos sociais de poder e limitações físicas (biológicas), ou seja, 

trajetórias do nosso desenvolvimento social e biológico; 3) Acumulação interativa entre 

exposição suscetibilidade e resistência, contextualizados em múltiplas escalas (individual, 

vizinhança regional, etc.); 4) Responsabilidade e intervenção, relacionada à posição de 

instituições, indivíduos e pesquisadores. Segundo a autora, com esses constructos é possível 

elucidar os padrões de saúde, enfermidade e bem-estar de determinada população (KRIEGER, 

2001). 

Dentre os constructos supracitados, vale destacar a incorporação (em inglês, 

embodiment). Swistun (2018), buscando construir um modelo antropológico de investigação 

da desigualdade ambiental, apela para esse conceito, tratando-o como uma “potente e fina 

ferramenta conceitual para examinar os determinantes biológicos e sociais conjuntos da saúde” 

(SWISTUN, 2018, p. 107). Nesse conceito, a segregação residencial, a estigmatização, a 

exposição a substâncias tóxicas e a atenção médica inadequada podem ser fatores que 

corroboram diretamente para uma série de enfermidades em determinada população, como se 

esta incorporasse a paisagem contaminada em que vive e está exposta todos os dias. Nesse 

sentido, Nancy Krieger trata alguns padrões populacionais de saúde e doença como “expressões 

biológicas das relações sociais” (KRIEGER, 2001, p. 672). Swistun (2018) destaca como essa 

ferramenta pode ajudar a pensar como as chamadas enfermidades ambientais oferecem uma 

possibilidade de se estudar a interação entre biologia e a estrutura social. 

A epidemiologia se converteu em uma ferramenta chave para o estudo entre saúde e 

ambiente nas comunidades após os cumulativos impactos ambientais negativos de diferentes 

tipos de ação humana com relação ao ambiente. Segundo Montoya et al. (2009) as mudanças 

ambientais experimentadas em razão do crescimento industrial e da busca pelo 

desenvolvimento econômico a qualquer custo, como a mudança climática, causam transtornos 

e podem agravar enfermidades e afetar em maior parte a população de países periféricos. Nesse 

sentido, o autor aponta para a necessidade de se estudar a tríade saúde-ambiente-

desenvolvimento à luz das teorias e métodos da epidemiologia ambiental, a fim de gerar 

evidências válidas para a identificação de fatores de risco ambiental e os transtornos associados 

a ele. 

Torna-se evidente, portanto, a necessidade de se analisar os problemas de saúde de 

determinada população desde uma perspectiva ecológica e, contrapondo os estudos tradicionais, 

dar enfoque ao sistema complexo no qual se combinam vários componentes de um ecossistema. 
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Vale ressaltar que o próprio Ministério da Saúde atua, através da vigilância ambiental em saúde, 

com base na epidemiologia ambiental. Segundo a FUNASA (Fundação Nacional de Saúde): “A 

avaliação da exposição sob o ponto de vista da epidemiologia ambiental busca compreender a 

relação entre saúde e fatores ambientais de natureza química, física e biológica pelo estudo de 

populações ou comunidades específicas” (CÂMARA, 2002, p. 64). 

A vigilância ambiental em saúde é um preceito constitucional e está inserida na atenção 

integral à saúde. Desse modo, é importante evidenciar o descaso das autoridades 

governamentais e do aparelho de Estado como um todo para com a população atingida pela 

ação de grandes siderúrgicas no Brasil. Deve-se, portanto, cobrar para que a constituição se faça 

valer em Santa Cruz, para que uma vigilância em saúde abrangente seja posta em prática, 

avaliando a multiplicidade de fatores componentes do ambiente e suas interações para que um 

diagnóstico epidemiológico completo seja possível. Nesse sentido, segundo Monken e 

Barcellos (2002, p. 7) “o profissional da vigilância terá que lidar com um grau de complexidade 

muito maior que o habitual, notadamente no desenvolvimento das investigações e ações 

relacionadas às poluições ambientais por substâncias químicas”. Ainda acerca da vigilância em 

saúde, é importante evidenciar que esse trabalho não deve se restringir à fiscalização de somente 

um problema, como o acúmulo de água parada em residências ou o acompanhamento de 

determinada enfermidade. Ele deve ser guiado pelas “especificidades dos contextos dos 

territórios da vida cotidiana que definem e conformam práticas adequadas a essas 

singularidades” (MONKEN; BARCELLOS, 2007, p. 181). 

Sendo assim, para as ações em vigilância em saúde, são relevantes diversos fatores como 

as características da ocupação − que envolvem os tipos de habitação, as condições de 

saneamento básico, depósitos de lixo, etc. − e as características ecológicas e geomorfológicas 

do território. Somente assim é possível entender como o espaço é socialmente usado e 

modificado e como os recursos e sua disposição podem condicionar determinadas práticas 

espaciais. (MONKEN; BARCELLOS, 2007) 

A saúde é, portanto, um bem cultural em disputa e os avanços científicos e tecnológicos 

beneficiam de maneira diferente os grupos sociais (MINAYO, 1997). Os indicadores sociais 

brasileiros demonstram tais desigualdades, com alguns estratos da população mais expostos a 

problemas como violência urbana, doenças de origem ocupacional e ambiental, aparecimento 

de algumas epidemias devido à falta de saneamento básico, etc. Desse modo, uma ciência 

engajada e crítica, reconhecendo seus poderes e limitações, é bem-vinda no cenário atual de 

aumento das disparidades socioeconômicas e das injustiças ambientais, entendendo que o 

“progresso” só se dá se estiver a serviço da equidade social, da mesma forma que o 
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desenvolvimento econômico. Nesse sentido, abordagens abrangentes e transdisciplinares são 

urgentes para os estudos envolvendo a saúde pública e os problemas ambientais. 

Torna-se fundamental, portanto, pesquisar as condições de saúde da população, após 

mais de 10 anos do início das operações da siderúrgica no bairro de Santa Cruz. Como visto 

anteriormente, alguns relatórios epidemiológicos já foram elaborados e existe a correlação entre 

a atuação da siderúrgica e os problemas de saúde da população dos arredores, apesar desse fato 

não se refletir nos laudos médicos dados aos moradores. Sendo assim, a partir das entrevistas 

com uma vasta quantidade de moradores do recorte espacial, se buscará compreender os 

sintomas observados e relatados, a fim de dar voz à população afetada, buscar soluções, chamar 

a atenção para os reincidentes casos de enfermidades no local e discutir as incertezas geradas 

pela administração da siderúrgica. 

 

3.3 Considerações metodológicas 

 

Como evidenciado anteriormente, o presente trabalho busca fornecer bases teórico-

conceituais para a análise da relação entre a constante contaminação ambiental e a saúde da 

população dos arredores da siderúrgica TKCSA (atualmente Ternium Brasil), 10 anos após o 

início de sua atividade, à luz do sofrimento ambiental. Devido a paralisação das atividades da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e aos riscos associados à realização de trabalhos 

de campo em meio à pandemia de COVID-19, os mesmos não foram realizados, fazendo com 

que as entrevistas com os moradores − de fundamental importância para o trabalho −, se 

tornassem inviáveis. Assim sendo, o enfoque do trabalho foi voltado ao material secundário 

disponível, a fim de traçar os próximos passos da pesquisa, assim que possível. É importante, 

portanto, reiterar o caráter teórico-conceitual-metodológico do presente trabalho. 

A primeira etapa da pesquisa se baseou no levantamento documental e bibliográfico 

sobre a atuação da siderúrgica Ternium Brasil (antiga TKCSA). Foram analisados dados acerca 

dos níveis de contaminação atmosférica em Santa Cruz e seu histórico desde a instalação da 

siderúrgica; os relatórios anuais de qualidade do ar, emitidos pelo órgão ambiental estadual 

(INEA); dados do censo demográfico do IBGE de 2010; os relatórios, matérias e entrevistas 

produzidas pela Organização Não Governamental Instituto Políticas Alternativas para o Cone 

Sul (PACS) e Rede Justiça nos Trilhos (p. ex.: 2012, 2014, 2015, 2017); os estudos 

epidemiológicos, pareceres técnicos e relatórios produzidos pela Fiocruz (Fundação Oswaldo 

Cruz) acerca da contaminação ambiental em Santa Cruz (p. ex.: 2009, 2011, 2014, 2017) dentre 

outros artigos e pesquisas científicas publicadas sobre a contaminação ambiental em Santa Cruz 



 

90 

e os impactos das atividades da siderúrgica no bairro (OLIVEIRA, 2014; FARIAS, 2017; 

DAMAS, 2018; TAVARES, 2019; SILVA, 2019; SOUZA, 2020). 

Essa análise documental e o acompanhamento jornalístico possibilitaram compreender 

em que contexto se inseriu o megaempreendimento no bairro de Santa Cruz, como atualmente 

a siderúrgica se comporta em relação aos diversos problemas ambientais e sociais causados na 

área do entorno e em que estágio se encontra o movimento de resistência à atuação da mesma 

por parte dos moradores dos arredores da Ternium Brasil. Tais análises são de fundamental 

importância e servirão de embasamento para as futuras entrevistas a serem realizadas com os 

moradores do recorte espacial do trabalho, nomeadamente os conjuntos habitacionais da Reta 

João XXIII, população mais próxima à siderúrgica. É importante ressaltar que a análise 

documental e bibliográfica, iniciada ainda em 2019, se estendeu durante todo o processo da 

pesquisa. 

Paralelamente a essa etapa de análise documental e de acompanhamento jornalístico, 

um estudo teórico-conceitual foi realizado, tratando principalmente do conceito de injustiça 

ambiental, sofrimento ambiental e diversos conceitos que se relacionam com a compreensão do 

sofrimento ambiental, buscando encontrar de que maneira tais conceitos podem ser 

operacionalizados para o estudo de caso da siderúrgica Ternium Brasil em Santa Cruz. Esse 

estudo, como dito anteriormente, foi adaptado por conta das limitações impostas pela pandemia 

e fornecerá bases para uma possível continuidade da pesquisa. É importante levar em 

consideração, como aponta Souza (2020), a não existência de “fronteiras” entre os vários 

aspectos do espaço geográfico em uma zona de sacrifício. Sendo assim, analisar os conflitos, a 

contaminação, a corporalização e a mobilização local só será possível considerando toda a 

complexidade inserida nesses ambientes. 

Para além de uma robusta revisão bibliográfica acerca de diagnósticos epidemiológicos 

e relatórios, como os elaborados pela Fiocruz e pela ONG Instituto PACS, o trabalho buscará 

compreender a percepção da população frente ao megaempreendimento vizinho, buscando 

estudar também qualitativamente como a contaminação pode afetar a vida das pessoas. A partir 

de entrevistas formais semiabertas, ou seja, estruturadas com algumas questões abertas e outras 

fechadas, se buscará um panorama das condições de saúde pelos moradores afetados pela 

atuação da siderúrgica; a percepção ambiental acerca das atividades do megaempreendimento; 

e os comportamentos e práticas espaciais desses moradores. A fim de reduzir a 

imprevisibilidade de uma entrevista semiestruturada − na qual existe um roteiro prévio para 

nortear a conversa, porém não há compromisso com a obtenção de respostas de todas as 

questões e o entrevistado pode introduzir novas questões −, foi escolhida, portanto, a entrevista 
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formal semiaberta. Desse modo, as questões abertas servirão para captar experiências sensíveis 

dos moradores dos arredores da siderúrgica, já as questões fechadas servirão para facilitar o 

tratamento analítico e estatístico de questões mais objetivas. Ambos tipos de questões serão 

detalhados posteriormente. 

Torna-se evidente a importância do ponto de vista dos moradores dos arredores da 

siderúrgica Ternium Brasil para a construção do panorama das condições de saúde. Os saberes 

populares são imprescindíveis e capazes de dar indícios e evidências dos riscos ambientais 

associados às atividades da siderúrgica no bairro de Santa Cruz. Assim, a percepção e vivência 

desses moradores são fontes valiosas para a pesquisa e o melhor método para se obter tais 

informações são as entrevistas in loco. Como seria inviável entrevistar toda a população do 

recorte, optou-se pela amostragem populacional. A amostragem de entrevistados será não 

probabilística intencional, ou seja, a partir da realização dos campos exploratórios se chegará a 

um subgrupo de entrevistados que satisfaça as necessidades da pesquisa. Segundo Gil (2008, p. 

94), a “amostragem por conveniência” é “o menos rigoroso de todos os tipos de amostragem”, 

sendo utilizada em estudos qualitativos, como o caso do presente trabalho. Tais estudos 

analisam processos e dimensões fundamentais para a investigação, que só se podem 

compreender por meio de entrevistas e observação direta. 

As perguntas a serem feitas aos moradores dos arredores da siderúrgica Ternium Brasil 

serão elaboradas com o intuito de levantar a percepção quanto a qualidade do ar que respiram, 

aos serviços de saúde dos arredores da siderúrgica (em termos de qualidade e acessibilidade), 

aos impactos gerados pela atividade siderúrgica no ambiente local, aos incômodos trazidos a 

partir da instalação do megaempreendimento e às condições de saúde das áreas residenciais da 

Reta João XXIII. Espera-se, portanto, que os indivíduos tenham conhecimento de uma 

variedade de fatos acerca de suas experiências sensíveis e do ambiente ao seu redor. É 

importante ressaltar, que os entrevistados não serão meras fontes de dados e que a presente 

pesquisa tem a intenção de analisar estatisticamente e discutir os resultados com eles, na medida 

do possível. 

A localidade apresenta, por um lado, como visto anteriormente, população com larga 

trajetória em Santa Cruz, e, por outro, moradores recentemente instalados no bairro, devido a 

chegada da siderúrgica e outros fatores. Essa situação demanda, por parte da presente pesquisa, 

uma busca pela compreensão das representações que essas pessoas possuem sobre a área, posto 

que as trajetórias e transformações no bairro não foram presenciadas nem sentidas por todos e, 

mesmo os que já estavam presentes nos arredores antes da instalação da siderúrgica, não 

viveram essa transição da mesma forma. Esse cenário permite que as compreensões sobre o 
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lugar sejam distintas e até contraditórias, pois as percepções que os habitantes possuem de seu 

espaço habitado são um processo de construção simbólica que se estabelece com o tempo as 

condições econômicas, políticas e sociais que atravessam determinado lugar (URSINO, 2012). 

É importante salientar que, apesar do caráter formal das entrevistas a serem realizadas, 

a metodologia de investigação será qualitativa e flexível na medida do possível, a fim de se 

trabalhar com os sentidos e significados. Em outras palavras, há processos, detalhes e 

dimensões fundamentais para a presente pesquisa que só serão descobertas e analisadas no 

momento das entrevistas, através do contato direto com os entrevistados e seus espaços 

cotidianos. A futura pesquisa empírica − para além do panorama das condições de saúde e do 

levantamento popular acerca das enfermidades dos moradores dos arredores da siderúrgica −, 

trabalhará com as próprias palavras dos entrevistados, a fim de interpretar o espaço habitado e 

vivido, além das representações e práticas que têm essas pessoas em relação aos seus lugares, 

ou seja, as pessoas não serão reduzidas a uma variável, mas serão parte fundamental da 

pesquisa. 

A entrevista é considerada um diálogo assimétrico, visando a coleta de dados, porém, 

como explicitado anteriormente, se buscará a partir das entrevistas a percepção ambiental dos 

moradores dos arredores da siderúrgica, e, sobretudo, dar voz à essa população, buscando a 

detecção dos riscos e a busca por soluções pela mesma. As vantagens da entrevista é que permite 

que o entrevistador observe a situação total, com a observação do cenário e das ações dos 

entrevistados durante a entrevista. Ademais, os índices de amostragem são maiores que, por 

exemplo, nos questionários (KIDDER, 1987). As entrevistas serão realizadas seguindo os 

passos recomendados por Kidder (1987) e Gil (2008) como a criação de uma atmosfera 

amigável no momento da entrevista, a manutenção do foco e atitude perante questões delicadas, 

além da obtenção e registro das respostas. As questões fechadas serão pontuais e visando melhor 

tratamento estatístico a posteriori. Já as questões abertas serão elaboradas a fim de incentivar 

respostas mais livres e profundas, buscando extrair experiências sensíveis e dolorosas dos 

entrevistados. Nesse tipo de questões também se dá mais flexibilidade e espaço para eventuais 

explicações dos entrevistados, o que facilita a obtenção de uma resposta mais complexa, além 

de possibilitar que o entrevistador conheça novas ideias e formule novas hipóteses. 

Além dos moradores, serão entrevistados especialistas (pesquisadores e ativistas que 

tiveram contato com o caso dos impactos causados pela atuação da siderúrgica ou com outros 

casos de injustiça e sofrimento ambiental); agentes comunitários de saúde e médicos do local, 

a fim de obter um panorama técnico da condição de saúde da população do entorno do 

megaempreendimento; além de coletivos e associações de moradores, buscando compreender 
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a posição da população organizada socialmente acerca da siderúrgica Ternium Brasil e os 

movimentos de resistência. Nesses casos, as entrevistas serão também estruturadas, porém 

totalmente abertas, uma vez que são atores mais habituados a tratar sobre essa temática e/ou 

com conhecimento técnico sobre questões relacionadas, o que faz com que tenham mais 

facilidade na exposição de suas percepções e ideias. 

Também será utilizada como fonte primária de coleta de dados, a observação direta. No 

caso será realizada a observação ecológica (KIDDER, 1987) ou em situação natural, na qual se 

analisa o cenário, os sujeitos e seus comportamentos. Portanto, serão observadas as condições 

de vida dos moradores dos arredores do megaempreendimento, vítimas frequentes da 

contaminação ambiental e das violações de direitos por parte da siderúrgica. Os procedimentos 

a serem adotados para dar ordem aos fatos e observações, serão a caderneta de campo e o 

registro de imagens. Tais imagens não terão uma função meramente ilustrativa; elas ajudarão a 

refletir sobre o observado nos trabalhos de campo, além de fornecerem novos insights e 

releituras. 

 

 

4 PARA NÃO CONCLUIR 

 

Fica evidente, analisando os dados acerca da população do recorte espacial e todo o 

histórico de ocupação do território de Santa Cruz por usinas e indústrias poluidoras − ou 

“sistemas sociotécnico-ambientais perigosos” −, que Santa Cruz se tornou uma zona de 

sacrifício na cidade do Rio de Janeiro. Nessas zonas a saúde mental e física dos moradores e 

sua qualidade de vida, de modo geral, são negligenciadas e comprometidas em nome do 

“desenvolvimento” e “progresso” da região. Como não podia ser diferente, estas são zonas 

habitadas por trabalhadores pobres moradores das áreas periféricas de grandes cidades, com 

índices socioeconômicos e condições de habitação e infraestrutura precária. 

Como destaca Souza (2020) as zonas de sacrifício são essencialmente um problema 

ecossocial, uma vez que colocam em risco a vida de ecossistemas (fatores bióticos e abióticos) 

e de pessoas. Como a formação de zonas como estas demandam uma dominação não só marcada 

na paisagem, como também ideológica − posto que a tolerância ao sofrimento e a contaminação 

(invisibilizada) ambiental não é natural −, é necessária toda uma ideia de progresso e a criação 

de incertezas acerca dos efeitos da atividade poluidora. 

No presente trabalho, a partir de uma vasta revisão bibliográfica, notou-se a importância 

de abordagens para além da interdisciplinaridade, buscando o conhecimento e a participação da 
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população afetada pelos problemas do estudo, não só como fonte de informação, mas também, 

se possível, no posterior desenvolvimento do mesmo. Integrando o conhecimento popular com 

o científico e buscando o engajamento de coletivos, associações de moradores, ONGs, busca-

se fazer “boa ciência” e não só “boa política”, alterando a natureza da investigação. 

Fica evidente, portanto, que o sofrimento ambiental, um dos conceitos-chave do 

presente trabalho, não pode ser entendido a despeito do lugar das pessoas atingidas. Esse 

fenômeno não trata de grupos sociais “divorciados” do seu espaço, mas sim da relação que estes 

têm com o ambiente que os cercam (em última análise, com o seu lugar). Isso se dá pois, para 

além das consequências nefastas à saúde de quem vive e circula por um ambiente contaminado, 

o que, por si só, já seria um motivo para se preocupar com o ambiente ao redor, existe uma 

relação de pertencimento a esse recorte, construído, em boa parte dos casos, através da pesca e 

da agricultura, atividades fortemente impactadas depois da instalação da siderúrgica no bairro 

de Santa Cruz. O que ocorre, portanto, é a ruptura entre lugar e a população afetada, provocado 

por um processo que produz o distanciamento da identificação do indivíduo com seu espaço-

tempo. 

Em relação à saúde propriamente dos moradores, se buscará, a partir de entrevistas e 

relatos de quem vive nos arredores da siderúrgica, construir um panorama das condições de 

saúde. Aqui, vale deixar clara a importância dos diagnósticos médicos recebidos pelos 

moradores, porém, a partir dos relatos já obtidos e das informações de relatórios produzidos 

acerca do caso em questão (p. ex.: PACS, 2013), fica evidente que, apenas analisando os 

números quantitativa e friamente, se perderá, tanto a noção numérica das consequências da 

contaminação à saúde da população, quanto os relatos das experiências sensíveis cuja obtenção 

só é possível a partir da aproximação com a população afetada. Sendo assim, as iniciativas de 

promoção da saúde devem estar vinculadas à crítica política e ser agressivas no enfrentamento 

das iniquidades em saúde. Em prol da equidade política, social e econômica, tais iniciativas 

buscam soluções para os problemas ambientais de forma ecologicamente prudente e 

politicamente emancipadora (FREITAS, 2003), incorporando a participação da população 

diretamente afetada. 

Nesse sentido, sob a ótica de uma Geografia da Saúde engajada, se buscará compreender 

como as desigualdades de acesso e de qualidade dos sistemas de saúde produzem condições 

heterogêneas de vida. Desse modo, a discussão dos problemas ambientais e de saúde pública 

será ampliada, trazendo a contribuição de olhares e métodos da ciência social − embora essa 

fragmentação não se adeque a presente pesquisa e tampouco seja almejada. Busca-se, pelo 

contrário, superar o chamado “realismo ambiental”, entendido como a concepção hegemônica 
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que trata o ambiente como uma entidade real em si, capaz de ser pesquisada e entendida de 

maneira totalizadora −, e o biologismo dominante que trata as iniquidades ambientais e de saúde 

como “naturais”. Como argumenta Leff (2000) apud Freitas (2003), a resolução dos chamados 

problemas ambientais passa pela ativação de mecanismos e processos e as ciências sociais 

desempenham um importante papel ao pesquisá-los. Nesse sentido, cabe ressaltar a importância 

da análise geográfica para o avanço da perspectiva interdisciplinar no campo da saúde pública, 

através não só do uso de tecnologias para mapeamento, mas também do olhar essencialmente 

geográfico, que busca a lógica espacial nos processos de saúde e doença. 

Para o presente estudo, é importante lançar mão de uma visão ecossocial dos riscos e de 

um conceito ampliado de saúde. Tal conceito tem, como destaca Porto (2012), um caráter 

dinâmico e evolutivo e deve ser compreendido levando em consideração os determinantes 

sociais, além das dimensões éticas e culturais da saúde. De sua parte, uma visão ecossocial dos 

riscos analisa a exposição dos seres vivos a condições ambientais adversas e perigosas, que 

possam prejudicar a capacidade de realização humana. Ela se torna importante pois, como 

vimos anteriormente a problemática ambiental em Santa Cruz envolvendo a população dos 

arredores e a siderúrgica Ternium Brasil, é, em essência, uma problemática ecossocial. 

Por último, mas não menos importante, cabe ressaltar novamente os impactos da 

pandemia de COVID-19 no presente estudo. A priori, em meados de 2020 os trabalhos de 

campo sistemáticos e as entrevistas com os coletivos, associações, especialistas, médicos e, 

principalmente, com os moradores seriam realizadas. Com a explosão da crise de saúde pública 

que o mundo, e particularmente de maneira mais notável, o Brasil observou, se tornou inviável 

a realização de tais trabalhos de campo, em respeito à saúde não só dos moradores dos arredores 

da siderúrgica, mas também dos pesquisadores, o que restringiu a pesquisa a uma análise 

teórico-conceitual-metodológica, a fim de gerar as bases para um futuro trabalho empírico. 
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